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REUNIÃO ORUNÁRh DE QUTNZE DE JUNHO DO ANO DO|S,l,{tL E VTNTE E DO|S

Aos quinze dias do mês de junho do ano dois mil e vinte e dois, nesta cidade de
Montijo, nos Paços do MunicípÍo, compareceram para a reunião ordinária, os
membros desta Câmara Municipat, os ExcelentíssÍrnos

Presldente: Nuno Miguet Caramujo Ribeiro Canta (PS)

Vereadores: Maria Ctara de Oliveira da Sitva (PS)

José Manuet da Sitva Santos (PS)

Ana lsabel Leonardo Baliza (CDU)

Joaquim José Lopes Batista Correia (CDU)

Itídio José Viegas Martinho Massacote (PSD)

Às vinte horas, com a presença da Técnica Superior, Dora Cristina Pinto
Carvatho, o Senhor Presidente da Câmara Municipat assumiu a Presidência e
ocuparam os seus tugares os respetivos membros presentes.

Faltou por motivo justificado o Senhor Vereador João lúanuel Pereira Afonso
(PSD), tendo informado que estaria ausente, não tendo comparecido o membro
substituto de acordo com as regras de preenchimento das referidas vagas. -----

Assim e constatada a existência de quórum o Senhor Presidente da Câmara
Municipal, Nuno RibeÍro Canta, cumprimentou todos os presentes e dectarou
aberto o período de----------

ANTES DA ORDEÍvt DO DIA

O Senhor Presidente da Câmara llunicipal de Àtontijo, Nuno Ribeiro Canta
informou que, no dia um de junho, teve início uma nova operação de
transportes púbticos rodoviários nos concethos de Montijo, Atcochete, Moita,
Palmela e Setúbat. Referiu que o novo seryiço de transportes públicos criou
grandes expectativas, com novos autocarros, novas carreiras e novos títulos, o
gue condicionou a perceção dos utentes e a ambição dos operadores,
designadamente da TML - Transportes Metropotitanos de Lisboa e da Área
Metropotitana de Lisboa. Contudo, infetizmente, informou que têm ocorrido
probtemas operacionais que provocaram atrasos nas carreiras e incumprimento
dos horários das mesmas. Subtinhou que estes probtemas começam a ser
corrigidos pela concessionária do transporte rodoviário de passageiros, em
resuttado da exigência do município, que tem assinalado os constrangimentos
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e encaminhado todas as sugestões e rectamações dos utentes, em particutar
aquetas que coloca em causa a vida das pessoas. lnformou ainda que no que se

refere à operação de transporte do designado Lote 4, ao qual pertencem os
municípios de Montijo, Atcochete, Moita, Barreiro, Patmela e Setúbat, tem
ocorrido diversas reuniões para uttrapassar rapidamente os bloqueios e articutar
uma methor resposta no terreno. Acrescentou ainda gu€, durante uma
recentemente reunião com os responúveis peta operação, o município
manifestou as posições de muitos dos montijenses afetados, exigindo a
assunção das responsabitidades perante os munícipes e os utentes. Informou
que as reclamações e sugestões dos utentes foram encaminhadas para os
operadores responsáveis, como não podia deixar de ser, garantindo que muitas
detas foram, entretanto, resolvidas pela concessionária responsávet pelo
transporte púbtico, em especÍal a resotução dos probtemas identificados com
as carreiras para Lisboa, que claramente é a carreira de maior preocupação
peto número de pessoas a transportar. Agradeceu aos utentes das novas
carreiras de transporte púbtico a informação prestada sobre o seu
funcionamento e disse que até à presente data as mesmas têm sido acothidas e
resolvidas, satientando que, durante a presente semana, o número de queixas
reciuziu cirasiicamente. Considerou que quaiquer avatiação poiítica precipitacia
sobre a operação é claramente uma posição que ignora os probtemas em jogo,
só serve para criar ruído desnecessário junto da opinião púbtica e constitui
claramente um mero aproveitamento potítico injustificávet. Discordou das
posições potíticas da oposição, em particutar quando fazem declarações
destrutivas e gratuÍtas sobre o transporte púbtico em lúontijo, primeiro porque
não respeitam a posiçáo partidária e funcionam como franco atiradores, e em
segundo lugar, porque o seu objetivo finat é a privatização dos transportes na
Região de Lisboa. Acrescentou gue, felizmente, em Montijo, a opção potítica
foi peto reforço do transporte púbtico rodoviário de passageiros, num processo
estratégico, participado e decidÍdo fundamentadamente petos órgãos
municipais, numa estratégia clara e objetiva de afirmação da descarbonização
da economia e da justiça social para com os mais vutneráveis. Referiu que em
matéria de transporte rodoviário de passageiros, as decisões municipais têm
sido no sentido do reforço do serviço púbtico, de baixar os custos dos
transportes púbticos para todos, deixando aos montÍjenses uma mensagem de
tranquÍtidade e de vontade potítica para resolver os problemas que ainda
persistem. Referiu que, por isso, e apesar de todas as contrariedades da
operação, terá que haver por parte dos utentes a necesúria compreensão para
compreender os probtemas numa operação de transporte púbtico. Acrescentou
que no presente momento, os transportes púbticos em Montijo estão a funcÍonar
com mais normatidade e regutaridade e que deseja gue a operação ganhe
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robustez e confiança perante os utentes e os cidadãos em gerat. Subtinhou que

a methoria contínua dos transportes requer envotvimento de todos os cidadãos
e organizações, que passa por melhor informação ao utente, melhoria das

infraestruturas de suporte à operação, e ctaro por recursos humanos capazes

de cumprir as carreiras previstas no contrato. Considerou que este é um
investimento histórico e estratégico na Área Metropolitana de Lisboa, com
várias dimensões, no reforço do transporte púbtico da cidade, na resposta aos
problemas sociais das famítias com o abaixamento significativo do preço, na

melhoria da competitividade económica da região, na mobilidade sustentável
do concelho e no combate às alterações ctimáticas.

A Senhora Vereadora lúaria Clara Silva, no uso da palavra, cumprimentou todos
os presentes e leu uma declaração, intitulada 'Educação", cujo teor a seguir
se transcreve: ----------'
"O ano tetivo irá terminar ao tongo do mês de junho, para os diferentes graus

de ensino.
Após dois anos letivos atípicos de aulas à distância e interrupções letivas
motivas peta pandemia COVID- 19, o ano letivo 202112022, foi um voltar à

normatidade, dentro dos condicionalismos de uma vivência em pandemia, pois

o vírus, ainda circuta entre nós.

A pubticação de Lei de Bases do Sistema Educativo e a posterior adesão de
Portugat à Comunidade Económica Europeia iniciou a partitha de
responsabitidades entre a adminÍstração central e a administração [oca[ e tem
vindo a desenvotver-se através de sucessivos quadros legais, tendo surgido
diferentes formas locais de descentratização de competências na educação,
com muitos municípios a delinearem potíticas educativas e a intervirem cada
vez mais na ação educativa e outros a manifestarem desconfiança face ao
processo e ao poder centrat.
L.
E inequívoco que as Autarquias Locais têm sido essenciais na expansão da rede
nacional da educação pré-escotar, na construção de centros escotares dotados
de diversas vatências, na organização dos transportes escolares e na

implementação da escola a tempo inteiro.
A escola pública, para todas e todos, pôs em evidência as fragitidades do
sistema escotar, sobretudo ao nível do insucesso, do abandono e da fuga
escotares, as po[íticas públicas de educação começaram por conceder a maior
importância ao princípio da igualdade de oportunidades de acesso escotar para

todos, assumindo apenas parcialmente uma diferenciação baseada em critérios
de descriminação positiva e de compensação social e educativa. ----------
Assim, foram definidos atguns apoios e complementos educativos dirigidos a

&
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alunos com necessidades escotares especificas ou oriundos de meios famitiares
economicamente desfavorecidos (refeitórios escotares, comparticipação em
refeições, transportes e atojamento, manuais e material escotar, entre outros),
numa tógica de compensação social e educativa, para serem geridos
locatmente, em cotaboração com os municípios
A Câmara Municipal de Montijo defende, desde o início, a descentratização de
competências porque ela permite um methor serviço púbtico de educação,
assente numa tógica de proximidade, a elaboração e desenvotvimento de
projetos adequados a cada escola e a conceção de soluções locais mais próxima
da resolução dos probtemas.

No entanto, como referiu van Zanten em 1994, "a afirmação do poder [oca[ não
se deve apenas ao processo de descentratização de iniciativa do poder central,
mas também à iniciativa dos eleitos locais que atribuem importância à área da
Educação."
É fundamental que a Educação seja considerada uma prioridade porque é o
motor para o desenvotvimento do capitat humano e para o desenvolvimento
económico, social, cuttural e científico de um municípÍo e de uma região. -----
0s municípios detêm uma visão gtobat e integrada do terrÍtório que os coloca
numa posiçào privitegiada para aclotarem potiticas educativas que vão ao
encontro do interesse e da necessidade do locat, sem descurar as orientações
centrais.
Dar at tÍra lqáa q Àacasalarli;raãa la :a-^^*â--:^- -^-)..- a^---- J-I vt vuLrv rqvvt q vçJLsllllqtlÁCrlcrL, \lg ll.,lltPgl.çllLlcl> L(,llLlU4, Cl llUVdJ lvllllCl) Ug

retacionamento entre os vários parceiros e atores tocais e favorece uma maior
proximidade e cooperação entre etes, alicerçada nos princípios da participação
democrática, o que, por sua vez, aporta um enorme contributo para a definição
e gestão das potíticas educativas locat.
Sendo certo que a descentratização permite encontrar respostas mais eficientes
e eficazes, não ê menos certo afirmar que os constrangimentos, não
desaparecem, nem se resolvem probtemas, da forma que todos mais
gostaríamos, são disso exempto o cumprimento do Código dos contratos
Púbticos e a gestão do pessoal, e a título de exempto referimos que no mês de
maio registamos 114 ausências por baixa médica e isolamento por COVID 19,
num universo de 430 trabathadores (as).
As ausências nos estabetecimentos de ensino, geram constrangimentos na
abertura de valências, como sejam as AFF do pré-escolar, as AECS e para que a
atividade tetiva não encerre é necessário que as trabathadoras ao serviço,
dupliquem muitas vezes as suas jornadas de trabatho.
lmporta, pois, continuar o processo de descentratização, mas é, sobretudo,
importante conceder uma verdadeira autonomia ao poder tocal que lhe permita
não apenas a mera execução instrumental de competências transferidas por
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iniciativa do poder centrat, mas também a conceção e a construção de potíticas

educativas locais que respondam aos probtemas e às necessidades e aspirações

específicas de cada território.".

O Senhor Vereador José Àtanuel Santos, no uso da palavra, cumprimentou
todos os presentes e prestou as informações, cujo teor a seguir se transcreve:

')O(Vl Festigina
O Ginásio Ctube do Montijo, organizou a )üVl Festigina, que se realizou nos

passados dias 20, 21 e 22 da maio, no pavithão municipal no 1 e que, contou
com a participação de 915 attetas em representação de 33 clubes e 53

professores.

Este evento muttidisciplinar é já uma referência não so a nívet concethio, mas

também a nível regional e nacional que, reúne anuatmente no Montijo, para

atém dos inúmeros atletas, os famil,iares e amigos desta grande famítia
desportiva, que muito contribui também para o reforço da economia locat, que

muito nos honra e a quem desde já deixamos as nossas feticitações, com um

agradecimento particutar ao Ginásio Clube do Montijo, à direção, aos seus

attetas e professores, por todo o trabatho desenvolvido em prot do desporto no

lvìontijo.
Semana da Juventude
A Semana da Juventude decorreu de 27 de maio a 4 de junho 2022, no Parque

Municipat do lvlontijo, assim como, nas escotas secundárias poeta Joaquim
Serra, Jorge Peixinho, e na escota Profissional do Montijo.
A concentração das atividades fundamentalmente no Parque Municipat,
permitiu a otimização de recursos humanos e logísticos à semelhança de outros
anos, reunindo diferentes púbticos que marcaram presença quer na mostra
associativa, com atividades de música, dança, workshops, performances entre
outras.
Ao ptanificarmos a Semana da Juventude 2022 demos continuidade às duas

iniciatÍvas que antecedem a reatização da Semana da Juventude, lV Mostra de

Bandas Semana da Juventude 2022 e V Concurso Linha Gráfica Semana da

Juventude, "A tua ldeia A nossa lmagem".
Para que a Semana da Juventude 2022 fosse uma realidade foram efetuados
vários contactos com todo o movimento associativo que se enquadrasse dentro
da dinâmica da Semana da Juventude, com inscrições abertas até ao dia 8 de
abrit, divutgadas nos meios ao nosso dispor, para todas as associações,

organizações, grupos informais que se quisessem juntar à atividade
A Semana da Juventude 2022, só foi possíve[ graças ao envotvimento de
associações, clubes, do movimento associativo em geral que, a nós se juntaram

@
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dando a esta semana uma dimensão que foi muito para tá dos timites do nosso
concetho. A todos o nosso obrigado.
O programa deste ano foi dÍversificado e ectético, abrangendo várias temáticas,
conceitos, workshops e conferências durante toda a semana, todavia,
destacamos os dias 27 e 28 de maio no Parque Municipal de Montijo que recebeu
mais de 20 mit pessoas, que se reuniram no recinto e tiveram a oportunidade
de para atém de usufruírem de todas as atividades reatizadas no recinto, de
verem em patco grandes concertos com os mais novos tatentos do concetho e
participantes na Mostra de Bandas, nomeadamente: os Metamorfose; Uandmi;
DJ MlDl; Beats and Drums - DJ Funkenryetl & Gonçato Reis, e ctaro os grandes
concertos no sábado com o grande nome do panorama nacional Deejay Tétio e
a nossa estreta em ascensão no mundo da música etetrónica Gamiix (Tiago
Gameiro).
Não podemos ainda deixar de reatçar a reatização do óo piquenique somos
Peixinho, no dia 4 de junho, gu€ continuou a brindar os Montijenses com um
dia repleto de atividades no recinto, muita dança, boa música peto movimento
associativo do Montijo, e o já habituat convívio intergecional a que nos habitou
ao longo dos anos.

Encontro Eandas na AIIUT
A Academia Musicat União e Trabatho, é mais uma das nossas associações
centenárias que, organÍzou no passado dia 4 de junho o seu 5" Encontro de
Bandas Fitarmónicas e que, para al,ém da AÂÂuT, participaram a Banda da
SocÍedade Filarmónica união samorense, de samora correia e a Banda
Fitarmónica da Sociedade Recreativa Musicat Ategretense de Ategrete,
Portategre
O evento iniciou-se com um desfite por atgumas ruas de Sarithos Grandes, após
o que, se seguÍu o concerto na sede da cotetÍvidade onde cada banda
interpretou atgumas peças do seu reportório. Assim, pela excetência do
concerto gostaríamos de feticitar a A rlUT, músicos e maestro por mais um
evento cuttural reatizado no nosso concelho.
Trilhos lúala Posta em Pegões
o evento desportivo Trithos da Mata Posta, reatizou-se no passado dia 5 de
junho, e foi direcionado para participantes e praticantes experientes ao nívet
da modalìdade de Corrida. ----r!--.--
Este evento inserido nas comemorações do Aniversário da Associação para a
Formação e Desenvotvimento Desportivo, resutta de uma parceria entre esta
entidade, a Câmara Municipat de Montijo e a Junta de Freguesia da União das
Freguesia de Pegões, e conta ainda com o apoio da Associação Humanitária dos
BombeÍros Voluntários de Canha e da G.N.R de Canha.
A prova foi composta por dois percursos alternativos, um com a distância de 21
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Km, e outro, com uma distância de 13 Km, para além da caminhada com a

distância de 7 km.
Para atém da dimensão desportiva, a iniciativa em apreço visou iguatmente
promover e divulgar, junto dos participantes, o rico e valioso património natural
e ambientat da União das Freguesias de Pegões, permitindo aos attetas
desfrutar das magníficas paisagens desta região do Concelho e da Área

Metropotitana de Lisboa.
O óo Trail da Mataposta, registou este ano um aumento de participação em cerca
de Í(X) atletas na corrida, num totat de 418 attetas masculinos e femininos,
repartidos da seguinte forma: Trail longo (2íkm) 96 attetas; Trail curto (13km)

169 atletas e 173 attetas para a caminhada.
A prova foi mais um sucesso desportivo no nosso concelho a avaliar peto

feedback extremamente positivo por parte de todos os participantes. Assim,
gostaríamos de felicitar a A.F.D.D., os técnicos do desporto da Clrlll envolvidos,
e a todos os gue, de uma forma ou de outra, contribuíram para o sucesso da Vl
edição dos Trilhos da Mata Posta.
Aniversários de Coletiüdades e Associações entre 02 de malo e 15 de junho
de 2022.
O executivo municÍpat em exercício de funções felicita por mais um aniversário
a APADE - Associação para Artes, Desporto, Educação, peto seu 3.o Aniversário.
Reiterando os votos de incentivo e sucesso para o trabatho QU€,
continuadamente tem sido desenvolvido em prot dos nossos munícipes, do nosso

território e que a todos nos orgutha. ----------
Principais resultados desportivos dos nossos clubes e associações -------------
Ginásio Clube do lr{ontijo
Felicitar a atleta de atta competição do Ginásio Ctube do Montijo, Diana Gago,
que representou Portugal no Campeonato da Europa de Ginástica de
Trampolins, que se realizou em ltátia no passado dia 3 de junho, e que obteve
o 3o lugar (medatha de bronze individuat) e o 2o lugar (medalha de prata por
equipas), o que eüdencia inequivocamente a quatidade do trabatho que tem
sido realizado por este ctube mas, acima de tudo a capacidade de trabalho,
dedicação e foco de Diana Gago, a quem desejamos as maiores felicidades e
sucesso desportivo nos próximos desafios competitivos que se avizinham.'. ----

O Senhor Vereador llídio lriassacote, no uso da palavra, cumprimentou todos
os presentes e apresentou as seguintes questões sobre a quatidade da higiene
urbana e a quatidade de manutenção dos espaços verdes, nomeadamente da
munícipe que solicitou a limpeza de um terreno na Rua Ramatho
Ortigão, que se encontra cheio de mato e é um refúgio de animais; do munícipe

p
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ì sobre o mau estado dos retvados e as papeleiras cheias de lixo no
Jardim do Vate Satgueiro; da munícipe .- que rectama do péssimo
estado de conservação e manutenção dos espaços verdes na urbanização Atto
dos Moinhos; que na Avenida D. Afonso Vl e na rua D. Nuno Átvares Botetho a

higiene urbana e a manutenção de espaços verdes "deixa muito a desejar",
recomendando um pouco mais de atenção e mais fiscatização. Soticitou a
distribuição de um exemplar de cópias de emaits por cada bancada, o qual se

encontra no maço de documentos respeitante a esta reunião, dizendo que o
assunto é em resposta às dectarações do senhor Vereador José lúanuel Santos
na úttima reunião de câmara para repor a verdade e defender a honra de uma
instituição e também a sua ética profissionat. Disse que no dia nove de
novembro de dois mit e vinte e um enviou um email para o gabinete do senhor
vereador a soticitar resposta a datas para espetácutos dessa Ínstituição, que no
día doze de novembro recebeu resposta dos serviços a dizer "vamos analisar e
assim que possível daremos feedback". Disse que a três de janeiro como não
teve feedback, enviou um novo email para os serviços onde soticitava uma
resposta ao email supracitado, sendo que só obteve a confirmação a esse email
passado três meses, no dia sete de fevereiro de dois mil e vinte e dois. Disse

ainda que a resposta era sobre o espetáculo "Ópera Dido e Eneias", que por
soticitação da autarquia foi antecipado um dia, privando a instituição de um
ensaio geral e de ter de realizar o espetácuto no dia do ensaio gerat. Disse ainda
que continua a aguardar resposta a um email enviado a vinte e quatro de maio,
que "por acaso possível e de interesse?", reatçando que, entretanto, vão fazer
no concetho vizinho. Disse que solicita, mais uma vez, que se tiverem de o
atacar a si, que o ataquem e adjetivem potiticamente, mas que não tentem
potitizar as instituições para as quais trabalha ou representa. Ainda em resposta
ao vereador José Manuel Santos disse que nunca fez ninguém de "criado" pelo
que consÍdera infeliz a afirmação.

O Senhor Vereador José lvlanuel Santos, no uso da patavra, em resposta ao
vereador ltídio Massacote disse que curiosamente em nenhum dos emails está
expresso para onde foram dirigÍdos, sendo que toda a correspondência dirigida
ao seu gabinete entra no circuito interno de expediente da Câmara Municipat e
no mesmo dia chega ao seu gabinete, peto que não consegue responder a
procedimentos em contrário, como é o caso, porque não sabe a quem foram
dirigidos os emails. Disse ainda que não está a atacar o senhor vereador, mas
apenas defende os/as trabalhadores/as da câmara que não são 'criados" do
senhor vereador ltídio Massacote, enquanto representante dessas entidades. --

0 Senhor Presidente da Câmara lrtunicipal de À{ontijo, Nuno Ribeiro Canta,
informou que os serviços de higiene urbana e os jardineiros municipais tem
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vindo a resotver os problemas diários de limpeza e higiene do espaço púbtico e
de manutenção dos jardins da cidade. Lamentou os atos de vandalismo e os

furtos que têm ocorrido nos sistemas de rega dos espaços verdes que,
infetizmente, origina a secagem dos retvados. Apesar desse contratempo, não
pode deixar de reconhecer, o trabalho dos trabathadores na manutenção e
recuperação do espaço púbtico da cidade. Quanto aos problemas de limpeza e
hÍgiene urbana, referiu que tem existido uma methoria significativa, através
dos serviços municipais e da externatização de serviços, mas é necessário

soticitar que os munícipes e moradores colaborem na timpeza da sua cidade,
através duma atitude cívica responsável para com o espaço púbtico.

A Senhora Vereadora Ana Baliza, no uso da patavra, cumprimentou todos os
presentes e agradeceu a oferta dos livros, congratutando quem fez a arte final
do tivro. De seguida apresentou uma declaração, cujo teor se transcreve: -----

"Senhor Presidente
Senhora e Senhores Vereadores,
A comunicação social tem vindo a noticiar atgo que o olhar atento das
poputações já conhece, uma realidade para a qual temos vindo a lutar para que

se inverta e com críticas de muitos, mas com a certeza de que estamos do tado
certo, do lado do povo e do lado do importante e indispensávet serviço púbtico.
O Serviço de Ginecotogia e Obstetrícia do Centro Hospitatar Barreiro- tulontijo
tem funcionado e encerrado numa perigosa intermitência para um país que
reclama o aumento da natatidade, que reclama aos jovens que precários, com
baixos salários, com direitos 'intermitentes" e horários desregulados, que

tenham fithos.
O fraco investimento no Serviço Nacionat de Saúde tem degradado as condições
de trabalho dos profissionais de saúde e outros trabathadores deste setor, assim

como tem degradado a condição de vida e de saúde do povo.

Esfregam as mãos os privados, nesta intenção dissimutada de degradar a tal
ponto este valiosíssimo serviço, que a dada altura quando nos pedem que

tenhamos um seguro de saúde, o achemos quase indispensávet. Mas devia ser!
Onde ficam os que não podem pagar, nesta doente e perversa "dança"?

Quat a verdadeira intenção dos sucessivos governos do PS e do PSD nestas ações

e a quem servem? Sabemos que ao povo não él
O governo P5, na anterior legistatura, foi intransigente e não defendeu o Serviço
Nacionat de Saúde, como foi por nós proposto. Hoje o atual governo PS não

defende o Servíço Nacional de Saúde. A quem serve?

Seguidamente, os eteitos do PS na Câmara de Montijo defenderão as opções de
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desinvestimento do governo PS no Sistema Nacionat de Saúde, dizendo que
muito têm feito peta saúde

Diz o senhor Presidente ao Jornat de Notícias que os bons acessos e os
transportes urgentes resolvem o probtema. Diz que necessitamos de mais
Centros de Saúde e menos hospitais.
De menos hospitais...diz o Presidente do Município que carece urgentemente de
um novo hospitat que sirva a sua poputação e as populações vizinhas.
Entretanto chega-nos também a informação de que o Serviço de Ginecologia e
Obstetrícia do Centro Hospitatar encerrará novamente entre às 21h00 desta
quinta'feira e as th00 de sexta. Petas mesmas razões faleceu uma bebé há 5
dias no Hospitat das Catdas da Rainha (segundo informação da comunicação
social).
O que podemos dizer aos montijenses sobre isso? Que vivem num Concelho onde
existe a cidade mais atrativa do país, mas que aqui não se pode ter fithos em
segurança? Onde se dirigem em caso de urgência? Que posição tem o PS Montijo
perante isto? De que lado está? Do governo ou da poputação? -----------
Temos nestas reunÍões debatido muito sobre a saúde, têm chorado, PS e PSD,

lágrimas de crocodilo, mas não podemos esquecer que no caso concreto deste
Concetho, foi um governo <io pSo que nos tirou a maternidade e um governo do
PS que nos tirou o Serviço de CÍrurgía Geral e Medicina lnterna, assim como
reduziu o Serviço de Urgências.
ôc rr rir{:z{ac nrac}r/aa na t lrrÂa;iq As 
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insuficientes para a poputação que serve, e, no nosso hospitat, o protocoto
assinado para a criação do Centro Hospitalar nunca foi devidamente cumprido.
Já desde a attura dessa criação, do Centro Hospitalar, gu€ a CDU se tem
manifestado perante estes incumprimentos, perante estas dificuldades. Hoje e
infelizmente, aqui estamos uma vez mais.
P5 e PSD continuam a virar as costas a medidas concretas apresentadas peto
PCP na Assembteia da Repúbtica para a resotução destes probtemas, como
vottou a acontecer no passado 24 de maÍo.
Fazem aqui em Montíjo, intervenções inaceitáveis, quando em sede própria são
submissos aos interesses dos seus partidos, que viram as costas ao Serviço
Nacional de Saúde, aos seus profissionais e à nossa poputação.
É necessário garantir um serviço de saúde púbtico de quatidade, são necessários
trabalhadores, médicos, enfermeiros, outros técnÍcos de saúde, auxitiares,
administrativos e é necessário dar-thes condiçõest
Dotar os serviços dos meios necessários para análise, prevenção, tratamento e
acompanhamento de doentes. É necessário investir no Serviço Nacionat de
Saúde, porque investir na saúde é primordiat. ---------
Os Montijenses necessitam de Serviços de Atendimento Permanente nas zonas
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rurais, necessitam de extensões de Centros de Saúde nas suas Freguesias,
necessitam de médicos de famítia, necessitam de um novo hospitat, ou no
mínimo e no Ímediato, necessitam que o protocolo assinado para a constituição
do Centro Hospital, seja cumprido.
Os Montijenses necessitam de garantias de que na eventualidade de uma
urgência de saúde, têm no SNS a resposta para os seus probtemas.
Senhor Presidente
Senhora Vereadora e Senhores Vereadores,
Os MontÍjenses contaram, contam e contarão com o pedido de respostas, às

denúncÍas destas situações inadmissíveis por parte da CDU.
Contam com propostas concretas para methorar o SNS, mas os Montijenses
necessitam de uma Presidência e de uma Vereação, que no que toca à defesa
da sua população, não seja submÍssa, que os defenda também e que exija
condições para o Montijo e para os que cá trabatham e vivem.
A todos, uma patavra de solidariedade da CDU e da certeza da tuta por methores
condições de vida e de um SNS pleno, capaz, reforçado, no cumprimento da sua
missão, visão e objetivos. ----------
Connosco podem sempre contar! Estivemos, estamos e estaremos ao vosso tado,
que é também o nosso tado, todos os dias.".

O Senhor Presidente da Câmara lrtuniclpal de lrtontijo, Nuno Ribeiro Canta,
discordou em absoluto da ideia gratuita de que o Partido Socialista e os seus

autarcas não defenderam a saúde da poputação, subtinhando que o PS sempre
teve uma posição clara sobre a defesa do Serviço Nacionat de Saúde, afirmando
que o mesmo foi uma ideia legÍstativa dos socialistas, por proposta do grande
socialista António Arnaut. Esclareceu por isso que os autarcas socialistas, em
respeito peto tegado de António Arnaut, sempre defenderam os Serviço Nacionat
de Saúde e o acesso dos utentes a serviços de saúde de qualidade, satientando
gue, ao contrário do afirmado pela CDU, tem muÍto orgutho em pertencer ao
PS que sempre defendeu a tiberdade e a igualdade das poputações. Referiu que
o problema com os especiatistas em ginecotogia constitui um problema que ú
será resotvido com uma reforma dos serviços de saúde em Portugal. Sublinhou,
por exempto, a enorme hipocrisia potítica da Ordem dos Médicos que, por um
lado, reclama sobre a desorganização e fatta de médicos nos serviços
hospitatares, e por outro, tem um discurso para limitar o número de vagas nas

universidades para formação de jovens médicos. Assim, disse que o que está
mal em Portugal são os interesses defendidos peta Ordem dos Médicos, que diz
uma coisa e Íaz outra. Como autarca e responsávet potítico tocat, disse ser
vergonhoso que muitos jovens com vocação médica tenham de rumar a Espanha
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para se formarem em medicina, e, mais tarde, após a sua formação académica,
ingressem normatmente no Serviço NacÍonal de Saúde. Considerou por isso
lamentávet que a CDU omita na sua dectaração esse facto e, com essa omissão,
prejudique objetivamente a saúde das poputações. Quanto aos recentes
problemas na especialidade de obstetrícia, referiu que o município já
manifestou a sua preocupação junto dos responsáveis, em particutar com o
agravamento das condições da urgência de obstetrícia no Centro HospÍtatar
Montijo/Barreiro, embora em conversa com o Senhor Presidente do Centro
Hospitatar, os problemas são essencialmente no serviço de urgência durante o
período da noite. lnformou que no centro Hospitatar Barreiro/Montijo continua
a decorrer normatmente as consuttas e os internamentos para os partos,
estando assegurados todos os serviços programados para a ginecologia e
medicina materno infantil, como sejam as cesarianas e outras intervenções
médicas programadas. Quanto às declarações que teve oportunidade de proferir
para os media, que foram interpretadas conforme a vontade da CDU, disse ser
necessário repor a verdade das mesmas. Assim, em benefício da verdade, disse
que a saúde se divide em diferentes cuidados e complexidades organizativas,
nem sempre possíveis de ctarificar. Disse que, por um [ado, temos a organização
da saúde hospÍtatar com diversas especialidades médicas, e por outro, os

cuidados primários de saúde bastante mais simples e com poucas especiatidades
médicas. Portanto, disse que, ao contrário do que advoga a oposição, no caso
dos hospitais será um erro pensar que a methor resposta hospitatar se faz em
pequenos hospitais concethios, pelo contrário, a evolução dos serviços
hospitalares terão inevitavetmente de necessitar de várias especiatidades e da
prática das mesmas, o que só pode ocorrer em grandes hospitais centrais.
Lamentou que os partidos e os atores políticos, como é o caso da CDU, insistam
resotver problemas novos com ideias antigas e que se provam hoje não
responder às necessidades das populações. Referiu que as complexidades dos
cuidados de saúde criam uma resposta hospitalar dÍferente da resposta nos
cuidados primários de saúde. Afirmou que nos cuidados primários de saúde,
peto contrário, devem ter uma organização em proximidade com as populações.
Disse compreender que uma visão mais estruturada sobre a reforma da
organização do Serviço Nacional de Saúde possa mesmo criar atgumas
interrogações e até permita interpretações potíticas, contudo, não pode existir
ilusôes sobre a necessidade de haver inovação no Serviço Nacional de Saúde, ou
seja, os centros de saúde vão ser, cada vez mais, espaços em proximidade com
a poputação, e os hospitais, peto contrário, vão ter maior concentração
hospitalar, tendo em conta a comptexidade das especialidades médicas. Quanto
ao protocolo do Centro Hospitatar, afirmou que o mesmo está totatmente
cumprido, com exceção da ambutância de suporte imediato de vÍda, mas como
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é do conhecimento púbtico, a câmara municipal tem realizado um investimento
significativo na aquisição de vários meios de transporte de emergência,
nomeadamente ambulâncias para as corporações de bombeiros, para que os

montijenses tenham garantidos os necessários cuidados hospitatares.

A Senhora Vereadora Ana Baliza, no uÍ) da palavra, disse que retembra que há

mais de vinte anos, na Assembteia da Repúbtica, o PS tem votado contra a
construção do novo Hospitat de Montijo. Questionou ainda se o regime de
exclusividade, com condições de trabatho e apoios à vincul,ação dos
profissionais de saúde, se também não iria ser importante, porque o PS voltou
no dia vinte e quatro de maio a votar contra esta proposta, sem quatquer
contraproposta, nem anátise contraditória aquilo que foi proposto. Sobre o
"numerus ctausus", citou um parágrafo do Projeto de Lei 37617, que foi
apresentado pelo PCP "Ê.uma evidência que a apticação de quatquer regime de
acesso ao ensino superior não pode deixar de ser determinada à partida peta

capacidade de acothimento do próprio sistema. Pelo que, num quadro marcado
peta existência de restrições quantitativas de carácter gtobat no acesso ao
ensino superior púbtico (vutgo "numerus clausus") não haverá sistemas que
possam ser sociatmente justos. Assim entende o PCP que a etiminação do
sistema de "numerus ctausus" no acesso ao ensino superior púbtico é um
pressuposto indispenÉvet para a apticação de regimes de ingresso mais justos
que respeitem os princípios constitucionais e os termos definidos peta Lei de
Bases do Sistema Educativo.', satientando que a CDU também não é a favor do
'numerus ctausus". Disse ainda que repensar um sistema e colocar para "trás
das costas" um sistema que coloca na proximidade os hospitais com os acessos

existentes e centratizar serviços em grandes hospitais que estão tonge do
Montijo, para atém de ser necessário um hospital irá ser também necessário
três aviões para conseguir chegar ao hospitat, no caso de uma urgência. Disse

que como é do conhecimento de todos no protocolo do Centro Hospitalar
Barreiro/lúontijo, nem a ambutância SIV chegou e por isso os heticópteros
também não vão chegar e as urgências assim não funcíonam, considerando que

são necesúrios centros de saúde, como foi referido peto Senhor Presidente e
também são necessários hospitais capazes que respondam rapidamente às

necessidades da população.

O Senhor Vereador Joaqulm Correia, no uso da patavra, cumprimentou todos
os presentes e deu as boas-vindas ao Senhor Presidente pela luta contra os

"numerus clausus", porque o Senhor Presidente se esquece que o PS tem
chumbado, desde o 25 de Abrit, esta situação e portanto, é conivente com a
Ordem dos Médicos. Disse ainda que o probtema não são so os "numerus
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clausus", que é também o subfinanciamento do serviço Nacional de saúde, que
o PS continua a não corresponder às verbas necessárias, tendo sido um dos
motÍvos pela qual a cDU chumbou o retificativo e o orçamento em vigor.
Acrescentou que os médicos com mais de cinquenta e cinco anos de idade não
fazem urgências, reduzindo assim o rácio de médicos e as carreiras médicas são
muito mat pagas, fazendo com que a maioria fuja para o privado. Acrescentou
ainda que existe também um fator que o PS tem alimentado até ao limite, que
são as empresas que fornecem a mão de obra cotocam os médicos nas urgências
a ganhar muito mais que os médicos de carreira e quando chega os feriados e
os fins de semana longos, esses médicos, como "ganham muito bem, não vão
fazer as urgências". Disse que estas situações têm de ser atteradas, criando
carreiras para os médicos pagas com o devido financiamento do Serviço
Nacional de saúde e se o P5 estiver disposto a isso, a CDU está ao lado para
lutar por isso. Disse ainda que o Ptano Diretor Municipal (PDM) define o quadro
estratégico de desenvotvimento territoriat e é o instrumento de referência para
a etaboração dos demaÍs ptanos e que o Governo está agora a preparar
tegistação retroativa para "remendar" o problema de algumas câmaras que não
têm o PDM, retembrando que o PDM do Montijo foi aprovado no ano de mil
novecentos e noventa e sete. Disse que foi ciito peto Senhor prestciente no tinat
do ano transato que até ao mês de março desde ano iria apresentar o Ptano
Diretor MunicÍpal, mas que até à data ainda não foi apresentado, questionando
sobre o ponto de situação, porque é um instrumento est:'atégico fundamentai.
Disse ainda que, relativamente aos transportes, esteve na mesma sessão de
esclarecimento que o Senhor Presidente, na qual cotocou várias questões,
porque há muitos anos que os partidos que compõem a CDU pedem estas
reformas nos transportes, por considerarem que são necessárias e fundamentais
no combate às atterações ctimáticas e para a vida sociat, contudo, tem de ser
um transporte púbtico que sirva as pessoas. Considerou, pela sua observação
nessa sessão de esclarecimento, que se estava a incorrer nos mesmos erros,
porque primeÍro deveria ter sÍdo feito um estudo, um ptano, para dotar a cidade
e o concetho do Montijo de mobilidade, que isso não foi feito e é da
responsabitidade da Câmara Municipat.

O Senhor Presidente da Câmara lÂunicipal de lúontijo, Nuno Ribeiro Canta,
referiu que relativamente ao Ptano Diretor Municipal (PDM) que a equipa
responsável continua a trabalhar numa proposta, cle acordo com uma estratégia
de atargamento dos espaços para acothimento de atividades económicas, de
acordo com as novas ctassificações dos solos. lnformou, nesse sentido, que já
se encontra definida uma estrutura para a revisão do PDM de Montijo, embora
existam espaços de mais difícit definição, dando o exemplo da área norte da
circular, que era no presente PDM uma área urbanizávet, e que por força da
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nova ctassificação de solos, vai passar a espaço rústico especiat. Acrescentou
que existe outro espaço da cidade que requer definição urbanística no futuro
PDM, em articutação com a orientação da Agência Portuguesa do Ambiente
(APA), como é o caso da Frente Ribeirinha da cidade, pois os recentes
investimentos propostos foram inviabilizados pela APA, tendo em conta o
aumento do nível médio das águas do mar, ou seja, a APA só aceita a

urbanização acima da cota dos cinco metros. Acrescentou que uttimamente têm
ocorrido reuniões com a APA, no sentido de encontrar um entendimento
comum, realçando que, como já afirmou na Área Metropotitana de Lisboa, este
é um probtema não apenas de Montijo, mas de todas as cidades que pretendem
uma Frente Ribeirinha. Referiu que a ideia é definir em PDM uma área
construída de habitação contida apoiada por um ampto espaço púbtico em
passeio ribeirinho que permita desenvotver inúmeras atividades púbticas.
Acrescentou que outra indefinição tem a ver com a expansão da capacidade
aeroportuária de Lisboa, quer na Base Aérea [.o 6, quer no Campo de Tiro em
Canha, o que obriga ao planeamento de espaços para atividades económicas
retacionadas com o transporte aéreo e outros. Subtinhou que a estratégia para
Montijo assenta na consolidação da malha urbana, na cotmatação urbana dos
bairros novos e velhos da cidade, e de alargar os espaços para acother as novas

atividades económicas, com o objetivo de criar mais emprego em proximidade.

Quanto aos probtemas com os novos autocarros dos transportes púbticos
rodoviários, referiu que a câmara acompanha permanentemente os probtemas,
e gue espera uma resolução em breve das dificuldades inicÍais.

O Senhor Presidente da Câmara lrtunicipal, Nuno Ribeiro Canta, deu
conhecimento do Despacho proferido em í4 de junho de 2022, intitulado '6'
ALTERAçÃO| ORçAi ENTO l,tUNlClPAL | 2022", cujo teor a seguir se

transcreve: -----------
"Considerando a necessidade de efetuar a 6" alteração ao Orçamento da
despesa, conforme sustentado no documento anexo, guê aqui se dá por

integratmente reproduzido.
Considerando o disposto na alínea d) do n.o I do artigo 33.o do Anexo I da Lei
n."7512013, de 12de setembro.
Considerando que foi delegada no Presidente da Câmara a competência
material da Câmara Municipal prevista na alínea d) do n.o 1 do artigo 33.o do
Anexo I da Lei n.o 7512013, de 12 de setembro.
No exercício de competência detegada pela Câmara Municipat conforme
detiberação aprovada na reunião de 21 de outubro de 2021, titutada pela
proposta n." 0912021, APROVO a 6" atteração ao Orçamento da Despesa ao
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abrigo do disposto no subponto 8.3.1 do Decreto - Lei n.o 54-Argg, de 22 de
fevereiro, na redação dada peto Decreto-Lei n.o 31512000, de 2 de dezembro,
nos termos do documento que se anexa e faz parte integrante do presente
despacho.

Dê-se conhecimento à Câmara Municipat e à Assembteia Municipat.',.
o senhor Presidente da câmara Municipal, Nuno Ribeiro canta, deu
conhecimento dos Despachos proferidos ao abrigo das competências que the
foram detegadas, retativamente ao petouro de que é titutar, no período
compreendido entre 30 de maio e 09 de junho de z0zz: Licenças
Administrativas: 6; Alterações: 6; lnformações Prévias: 3.

O Senhor Presidente da Câmara À{unicipal de lrtontijo, Nuno Ribeiro Canta,
deu conhecimento dos Despachos proferidos em 27 de maio respeitantes a
requerimentos de assuntos de cemitérios da Divisão de Obras, Serviços Urbanos,
Ambiente e Quatidade de vida, cuja retação se encontra no maço dos
documentos respeitante a esta reunião.

A senhora vereadora Ana Baliza, no uso da palavra, apresentou uma
declaração, cujo teor se transcreve: -----------
ra-'-L--h---. IJsililur rÍË5tueÍtLe,
Senhora e Senhores Vereadores, ----------
No contacto que tivemos há pouco com os trabathadores do Município e
trabathadores dos S^,^.S, podennos ve:'ificar que existem aqui lamentá.;eis
condições de trabatho, nomeadamente nas instalações dos serviços
operacÍonais, na fatta de renovação da frota de veículos, e também em atguns
casos, no fardamento dos trabathadores.

Queríamos deixar isto em ata, porque até atí nos armazéns da catçada por
exempto, o tethado está em condições lamentáveis, está a cair e se acontecer
atguma coisa a estes trabathadores, nós queremos que isto esteja em ata e
protestamos que isto continue assim,".

Em seguida, procedeu-se à apreciação e deliberação dos assuntos referentes ao
período de

ORDEI'i DO DIA

I - ADMIN.ISTRACÃO AUTÁRQUICA

1- PROPOSTA N.O 25812022 - CONTRATO DE CEDÊNCIA DE ESPAçO EI,T

DOMÍNIO PRIVADO I{UNICIPAL A CELEBRAR ENTRE o MUNIcíPto Do ÍYToNTIJo,
A UNÁO DE FREGUESIAS DE PEGÕES E A CAI)(A DE CRÉDffO AGRíCOIÂ ÍìAÚTUO
DE ENTRE TEJO E SADO, CRL, PARA INSTALAçÃO DE CAIXA AUTOftIÁNCA
(ATrrr) NAQUELA UN|ÃO DE FREGUESTAS --r--------;-
Considerando que:
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a) No decorrer do ano de 2021, poÍ decisão da administração da Caixa de
Crédito Agrícota Mútuo de Entre Tejo e Sado, CRL, foi encerrada a única
dependência bancária existente na locatidade de Pegões;

b) Essa decisão unitateral daqueta instituição bancária e financeira teve, como
tivemos oportunidade de manifestar por diversas vezes, um profundo impacto
junto da poputação da União de Freguesias de Pegões.

c) Trata-se de uma poputação primordiatmente idosa, com dificuldades de
mobitidade, já fortemente penatizada pela interioridade do território onde
reside e que tem poucas competências para a utilização dos canais digitais. O

encerramento de uma dependência bancária, que lhes permitia administrar a

sua vida em proximidade, só serviu para aprofundar os custos e os prejuízos

dessa interioridade. --------
d) Como forma de minimizar todos os impactos negativos gerados pelo
encerramento da dependência bancária, pretende-se o estabetecimento de
uma parceria para instatação de uma ATM (Automated Tetter Machine) naqueta
União de Freguesias, em tocal de etevada centratidade e acessibitidade.
e) A Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Entre Tejo e Sado dispõe, no âmbito
do exercício da sua atividade bancária, de caixas muttibanco.
f) O Município do Montijo e a União de Freguesias de Pegões são autarquias
locais e no âmbito da sua potítica de apoio às poputações pretendem acother
uma ATM na União das Freguesias de Pegões para uso e interesse dos munícipes.
g) Grande parte da poputação daquela freguesia não possui forma de se destocar
para aceder a outras ATM existentes no concelho.
h) Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 23.o do Anexo I da Lei n.o 7512O13,

de 12 de setembro, constituem atribuições do município a promoção e
salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, em articutação
com as freguesias.
PROPONHO, gu€ a Câmara Municipal detibere:
í) A aprovação da minuta de contrato a cetebrar entre o Município do Montijo,
a União de Freguesias de Pegões e a Caixa de Crédito Agrícota Mútuo de Entre
Tejo e Sado, CRL, que se anexa à presente proposta deta fazendo parte
integrante para todos os efeitos legais e que tem como objeto a instatação e
funcionamento de uma ATM na União das Freguesias de Pegões, em espaço do
domínio privado municipa
2) Conferir poderes ao Presidente da Câmara para outorga do referido contrato;
3) Notificar a União de Freguesias de Pegões e a Caixa de Crédito Agrícota Mútuo
de Entre Tejo e Sado, CRL da deliberação tomada.

(Proposta subscrita peto Senhor Presidente da Câmara Municipat)

a
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o Senhor vereador Joaquim Correia, no uso da patavra, disse que a CDU votará
favoravetmente a presente proposta e satientou que na zona este do concetho
do Montijo, quer Pegões, quer Canha, a poputação ficou sem serviços bancários.
Disse que é do conhecimento de todos que a maioria da poputação é
envethecida e que necessitam de ter esses serviços, considerando que deviam
lutar por uma agência da caixa Gerat de Depósitos para servir a poputação. ---

DELIBERAçÃO: Aprovada por unanimidade.

2- PROPOSTA N." 259t2022 - ATR|BU|çÃO 0r ApOtO FTNANCETRO À UX|ÃO Oe
FREGUESIAS DE PEGÕES PARA PAVIMENTAçÃO DA ÁNEA ENVOLVENTE AO
CA,ì,IPO DE FUTEBOL, NO COI,iPLEXO DESPORTIVO DE PEGÕES

Considerando que:
A União das Freguesias de Pegões, através da respetiva Junta, dirigÍu à Câmara
Municipal de Montijo um pedido de apoio financeiro no montante de 40 OO0€
(quarenta mil euros) destinado a suportar o encargo com os trabalhos de
pavimentação da área envotvente ao campo de futebot existente no complexo
desportivo de Pegões;
Ta[ como a Junta menciona no seu pedido, o recinto do complexo desportivo
cie Pegões é uiiiizacio para a prática ciesportlva de Íormação, nomeadamente
da modalidade de futebot, sendo utitizado por equipas dos três escalões de
formação, que se encontram inscritas na Associação de Futebot de Setúbat e
rrt ta r{icnt rf :rrr rr r:mnaanr}astrt v 9strl|,svatqLv

o recinto é ainda dotado de um campo de Padet e de um potidesportivo; -------
É intenção da Junta da União de Freguesias proceder à requatificação de todo
o espaço, para que se torne uma zona aprazível para a prática do desporto; ---
A aposta continuada da Câmara Municipal de Montijo no reforço e dinamização
da prática e formação desportiva, principalmente junto da poputação maís
jovem do concetho; ----------
O compromisso assumido com a criação de infraestruturas e equipamentos
desportivos de proximidade, em todo o concelho de Montijo; -----------
A União das Freguesias de Pegões, na prossecução da sua missão enquanto
autarquia de maior proximidade, desempenha um papel fundamental no
cumprimento das suas atribuÍções em matéria de cuttura, tempos livres e
desporto, de modo a servir adequadamente a sua população, principatmente a
mais jovem;
De acordo com o disposto na atínea j), do r.o 1, do artigo 25.o, do Anexo r da
Lei n.o 7512013, de 12 de setembro, compete à Assembteia Municipat sob
proposta da Câmara Municipal "deliberar sobre formas de apoio às freguesias
no quadro da promoção e salvaguarda articutada dos interesses próprios das
popul,ações". - ------- -

Ata n.o 14 de 15 de Junho de 2Q22



MUNrCíPrO DO MONT|fO
cfutnna MuNtcIPAL

Livro 31

Fotha 305

PROPONHO, QU€ a Câmara Municipat detibere:
1) A atribuição de apoio financeiro no montante de 40 000,00 € (quarenta mil
euros) à União das Freguesias de Pegões para suportar o encargo com a

pavimentação da área envotvente ao campo de futebol, no comptexo desportivo
de
2) A remessa da presente proposta à Assembteia MunÍcipal, conforme previsto
na alínea ccc) do n.o 1 do art.o 33.o do Anexo I da Lei n.o 7512013, de 12 de
setembro, para efeitos de detiberação nos termos do disposto na alínea j), do
r.o 1, do artigo 25.o do mesmo diptoma
3) Após detiberação da Assembleia Municipat, notificar a União de Freguesias
do apoio concedido e de que a Câmara Municipat tem disponibitidade para
acompanhar tecnicamente os trabalhos, devendo, para o efeito, ser informada
da data do seu início e da respetiva conctusão;
4) Que a unidade orgânica municipal DOSUA reatize o controlo e gestão do apoio
agora concedido, face ao disposto no ponto 364 da Norma de Controlo lnterno
em vigor;
5) Que o apoio financeiro seja concedido através de dotação inscrita no
orçamento munÍci
6) Que a atribuição do apoio financeiro conste da retação a pubticar anuatmente
no site desta Autarquia, nos termos do disposto do n.o 1, do art.o 4, da Lei n.o

6412013, de 27 de agosto.

(Proposta subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara Municipat)

DELIBERAçÃO: Aprovada por unanimldade. - - -- --- - -

3- PROPOSTA N.o 26Ot2O22 - ATR|BUTçÃO Or ApOtO FTNANCETRO À UXIÃO
DAS FREGUESTAS DO ÂÂONTTJO E AFONSOETRO PARA TNTERVENçÃO rm VÁROS
PARQUES |NFANT|S
Considerando
A União das Freguesias do Montijo e AfonsoeÍro, através da respetiva Junta,
dirigiu à Câmara Municipat um pedido de apoio financeiro para reatizar várias
intervenções em parques infantis locatizados na respetiva área geográfica; ----

No pedido, a Junta assinala a necessÍdade de dar continuidade ao trabatho
desenvolvido nos úttimos anos neste domínio, com o apoio da Câmara Municipal,
que sempre reconheceu a necessidade de serem executadas
reparações/remodetações/manutenções nos vários parques infantis, assente
num processo de levantamento de necessidades, reatizado em cotaboração
pelos serviços municipais e petos serviços da Junta, que sustentou os apoios
financeiros à União de Freguesias que resultaram das detiberações da Câmara
Municipat de 20 de julho de2016 (titutada peta proposta n.o fi4912016), de í2
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de setembro de 2018 (titutada peta proposta n.o 29712018) e de 04 de setembro
de 2019 (titutada peta proposta n.o 588/2019);
A Junta de Freguesia requerente apresentou iguatmente um retatório de todo
o trabatho que tem vindo a desenvotver na apticação e utitização dos apoios
financeiros anteriormente concedidos para este fim - cfr. documento que aqui
se anexa com o 0.o 1, dando-se por Íntegratmente reproduzido para todos os
efeitos legais.
A Junta apresenta ainda os motivos pelos quais encontra constrangimentos
financeiros na execução da competêncía que the foi atribuída pela Lei n.o
7512013, de 12 de setembro, concretamente peta alínea bb) do n.o 1 do artigo
16.o do seu Anexo l; -----------
De entre esses motivos, destaca a existência de elevada quantidade de
equipamentos desta tipotogia na área geográfÍca da união de Freguesias, cuja
manutenção e conservação deve ser assegurada para que seja possível atingir o
nível de quatidade, segurança e conforto que se exige em espaços de lazer e
recreio desta natureza, em contraste com o limitado orçamento anual de que
dispõe para a gestão financeira da União de
Com o apoio financeiro agora requerido, a Junta prctcndc intcrvir nos seguintes
aar rinrnrrrrrrcr{urPCu r.sr r LrJ). - - -- ---

i) Parque Infantit do Bairro do Estevat;
ii) Parque lnfantit da Praça dos Descobrimentos;
iii) Parque lnfantil da Praça daPaz;
iv) Parque lnfantit da Rua da Atataia;
v) Parque Infantil da Avenida Combatentes da Grande
vi) Parque lnfantit do parque urbano das piscinas
vii) Parque lnfantit da Rua de Maputo;
vÍii) Parque lnfantil da Rua Frei Luís de Sousa;

ix) Parque lnfantÍt da Rua José de Atmada
x) Pargue lnfantil das Janetas do Parque;
xÍ) Parque lnfantil da Rua Fernão Peres de Andrade;
xii) Parque lnfantit do Borralhal;
xiii) Parque lnfantil da Rua Pocinho das Nascentes;
xiv) Parque lnfantil da EB Rosa dos Ventos;
xv) Parque lnfantil da Rua de Timor e --------.--
xvi) Parque lnfantil da Rua José Viana.
A Junta da União de Freguesias tem como uma das suas principais preocupações
assegurar condições de segurança ao etevado número de crianças e
adotescentes que fazem parte da poputação do Montijo e Afonsoeiro e que
frequentam os mais de vinte parques infantis instatados na área geográfica da
União de Freguesias.
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O esforço financeiro que permite a adequada manutenção destes 1ó (dezasseis)

espaços de jogo e recreio é considerável e está orçado em l$/ Q'l$,1.1$ {çfç.
documento que se anexa com o n.o 2).
A UnÍão das Freguesias de Montijo e Afonsoeiro, na prossecução da sua missão

enquanto autarquia de maior proximidade, desempenha um papet fundamental
no cumprimento das suas atribuições em matéria de cultura, tempos livres e
desporto, de modo a seryir adequadamente a sua poputação, principalmente a

mais jovem

De acordo com o disposto na atínea j), do r.o 1, do artigo 25.o, do Anexo I da
Lei n,o 7512013, de 12 de setembro, compete à Assembleia Municipat sob
proposta da Câmara Municipat "detiberar sobre formas de apoio às freguesias
no quadro da promoção e salvaguarda articutada dos interesses próprios das
poputações".
PROPONHO, gu€ a Câmara Municipal deti
1) A atribuição de apoio financeiro no montante de 182A78,44€ (cento e oitenta
e dois mil setenta e oito euros e quarenta e quatro cêntimos) à União das

Freguesias de Montijo e Afonsoeiro para comparticipação nos trabalhos de
remodelação/reparação de 16 (dezasseis) espaços de jogo e recreio Ínstatados
na área geográfica da União de
2) Que o apoio financeiro seja concedido através dotação inscrita no orçamento
municipat,
3) A remessa da presente proposta à Assembteia Municipat, conforme previsto
na atínea ccc) do n.o 1 do art.o 33.o do Anexo I da Lei n.o 7512013, de 12 de
setembro, para efeitos de detiberação nos termos do disposto na atínea j), do
r.o 1, do artigo 25.o do mesmo diptoma
4') Após detiberação da Assembleia Municipat, notificação da União de
Freguesias do apoio concedido e de que a Câmara Municipal tem disponibitidade
para acompanhar tecnicamente os trabathos, devendo, para o efeito, ser
informada da data do seu início e da respetiva conctusão. -------
5) Que a unidade orgânica municipal DOSUA reatize o controlo e gestão do apoio
agora concedido, face ao disposto no ponto 364 da Norma de Controto lnterno
em vigor.
ó) Que a atribuição do apoio financeiro conste da retação a pubticar anuatmente
no site desta Autarquia, nos termos do disposto do f,.o 1, do art.o 4, da Lei n.o

6412013, de 27 de agosto.

(Proposta subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara Municipat)

A Senhora Vereadora Ana Baliza, no uso da patavra, disse que a CDU votará
favoravetmente a presente proposta, porque o direito das crianças brincar é
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tão importante para o seu desenvotvimento cognitivo e motor e tem de estar
"em cima da mesa", tanto na câmara municipat, como nas juntas de freguesia.
Questionou sobre se não existe um ptano de criação e de recuperação dos

Parques infantis em outras freguesias, ou se os senhores presidentes de junta
não têm tamtÉm este "pensamento" e se têm meios financeiros próprios,
porque as juntas de freguesia têm esta competência, mas infetizmente, como
se vê muitas vezes, não têm forma de fazer frente financeiramente, o que se
torna prejudicial para os munícipes.

O Senhor Vereador llídio Massacote, no uso da palavra, disse que o PSD votará
favoravetmente a presente proposta, mas que o parque infantit do Bairro da
Liberdade se encontra comptetamente degradado e considerou que deveria
estar incluído na proposta. Disse ainda que existem dois pargues infantis na
Urbanização do Cruzeiro com uma distância de cinquenta metros entre si e que
apesar do custo da instalação do parque infantit não ser da câmara municipal,
mas do construtor, a sua manutenção jâ é com dinheiros públicos,
recomendando que a autarquia aquando da aprovação dos projetos tenha em
conta estas situações. ------

^Ê-.-L-rrt-.--...1.. 
r- . - r r\/ rsilllut Yl'lËaqof J(,agurm L()rrera, no uso ga patavra, olsse querer reatçar a

incongruência da tegislação, porque são dadas as competências às juntas de
freguesia, mas sem as verbas necessárias para fazer face às despesas, tendo de
ser a câmara municipal a avançar, considerando que esta incongruência tem de
ser denunciada junto do Governo. Disse ainda que a união de Freguesias
MontÍjo/Afonsoeiro e a freguesÍa da Quinta do Conde foram as duas freguesias
mais prejudicadas no país, devido a uma lei travão, cotocando probtemas na
sua gestão. Por fim, insistÍu uma vez mais no problema do piso, porque até à
data de hoje é desconhecido o seu destÍno final aquando das recuperações dos
parques infantis, considerando que a empresa que fará a recuperação deverá
informar sobre o destino do mesmo.

0 Senhor Presidente da câmara Àtunicipal de Montijo, Nuno Ribeiro canta,
referiu que nos processos municipais de construção de Parques Infantis, existe
obrigatoriamente um plano de gestão de resíduos de construção e demotição,
rigorosamente cumprido pelos empreiteiros. --------

DELIBERAçÃO: Aprovada por unanimidade. --------

4- PROPOSTA N." 26112022 - PRESTAçÃO Or CONTAS CONSOLTDADA
Considerando que:
O regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais -Lei
n." 7312013 de 3 de setembro - prevê no seu artigo 75." a consotidação de
contas;
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0 sistema contabitístico aplicado foi o previsto para as administrações púbticas
(SNC - AP), aprovado peto Decreto-Lei n.o 19212015, de 11 de setembro; ------
O SNC-AP na sua norma de contabilidade púbtica (NCP) n.o 22 prevê os princípios
e métodos para a preparação de demonstrações financeiras consotidadas; -----
As entidades mãe ou consolidantes são o Município, as entidades
intermunicipais e a entidade associativa municipal;
O grupo autárquico é composto por um município, uma entidade intermunicipal
ou uma entidade associativa municipal e pelas entidades controtadas de forma
direta ou indireta; -----------
A existência ou presunção de controlo, por parte da Câmara retativamente a
outra entidade afere-se pela verificação dos pressupostos previstos no n.o 4 do
art.o 75." da Lei n." 7312013, de 3 de setembro, bem como no ponto 4 da NCP

n.o 22;
O Município do Montijo deverá consotidar as contas com os Serviços
Municipatizados de Água e Saneamento e com a Associação para a Formação
Profissional e Desenvotvimento do Montijo;
Os procedimentos, métodos e documentos contabilísticos para a consotidação
de contas dos MunÍcípios, das entidades intermunicipais e das entidades
associativas municipais são os definidos para as entidades do setor púbtico
administrativo (cf. n.o 8 do art.o 75.o da Lei.o 7312013, de 3 de setembro); ----
Os princípios para a apresentação e preparação de demonstrações financeiras
consotidadas quando uma entidade controla uma ou várias entidades, são os
previstos na NCP n." 22 do SNC-AP;

A consolidação das contas permite conhecer a verdadeira situação económico-
financeira do grupo municipat, contribuindo para uma avaliação integrada e
representativa do conjunto de atividades
Os documentos de prestação de contas consolidados são etaborados e aprovados
pel,o órgão executivo de modo a serem submetidos à apreciação do órgão
detiberativo, durante a sessão ordinária do mês de junho (cf. n.o 2 do art.o 76."
da Lei n." 7312013, de 3 de setembro). ------
PROPÕE-5E: -----------
1 - Que este Executivo Municipat detibere aprovar os documentos de prestação
de contas consotidadas respeitantes ao ano de 2021, que se anexam à presente
proposta deta fazendo parte integrante para todos os efeitos tegais;
2 - Que os documentos em causa sejam remetidos para apreciação e votação à
próxima sessão da Assembteia Municipat, em conformidade com o disposto na
atínea [) do n.o 2 do artigo 25." do anexo I à Lei n.o 7512013, de 12 de setembro,
conjugado com o disposto no n.o 2 do artigo 76." da Lei n.o 7312013, de 3 de
setembro.

W
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(Proposta subscrita peto Senhor Presidente da Câmara Municipat)

O Senhor Presidente da Câmara Municipal de Montijo, Nuno Ribeiro Canta,
apresentou uma declaração, cujo teor a seguir se transcreve:
"Proposta n,o 26112022
Prestação de Contas Consolidada 2021
Senhoras e Senhores Vereadores,
A prestação de contas consotidada é o momento em que se avalia as escothas
potíticas do À4unicípio de Montijo e do respetivo Grupo Municipat, sem esquecer
os efeitos das sucessivas vagas da pandemia que têm assolado o concetho, que

obrigaram a medidas e potíticas que satvaram vidas e combateram o
agravamento da crise económica e social.
O Grupo Municipat é constituído peta Câmara Municipat, pelos Serviços
Municipatizados de Água e Saneamento e pela Associação para a Formação
Profissional e Desenvotvimento do Montijo, sendo a entidade consotidante a
Câmara Municipal de Montijo.
O método utitìzado para a consolidação foi o da agregação
Em termos financeiros, relativamente à execução orçamentat a receita total do
grupo foi de ó5.596.834,79€e a despesa totat reallzada foi de 54.373.215,61€..
Apesar da política de abaixamento de impostos, definida peto executivo, para
famílias e empresas, durante o ano de 2021, verificou-se um resultado líquido
do período positivo no vator de 1.236.154,37€..

No finat do exercicio de 2021, o satdo do Grupo MunÍcipal para a gerência
seguinte foÍ de 11.223.599,1ffi. ------

Quanto à posição financeira o ativo do Grupo Municipat, no ano 2021, totatizou
273.48/..28r'.,43€..

O passivo do grupo é de 1 5.820.229,17€, dos quais 7.216.271,99€ correspondem
a passivo corrente e 8.ó03.957,18€ correspondem a passivo não corrente,
constituído designadamente por provisões, financiamentos obtidos,
deferimentos e outras contas a pagar.

Da anátise dos prlnclpals lndÍcadores e estrutura das contas consotidadas,
verifica-se que como seria de esperar tanto ao nível dos gastos e rendimentos
(Demonstração de Resultados), como dos ativos e passivos (Balanço), a Câmara
Municipat de Montijo e os Serviços Municipatizados de Água e Saneamento
assumem um peso muito significativo, tendo a AFPDM uma expressão mais
residua[.
Os resuttados que são apresentados, em todo o Grupo Municipat, permitiram o
prosseguimento da estratégia de desenvotümento do concelho de Montijo e
desmentem todos aquetes que procuram diminuir o progresso do Concetho de
Montijo.
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Nesta ocasião, damos por reproduzidas integralmente as dectarações
apresentadas na discussão da prestação de contas individuat da câmara e dos
serviços municipalizados, subtinhando a excetência dos resuttados obtidos. ----
A gestão autárquica em Montijo, tem a marca do rigor, da transparência, da
seriedade, das contas certas, do pagamento a tempo e horas a fornecedores e
empreiteiros, da redução da divida, da redução dos impostos e taxas
municipais, e duma potítica orçamental contra cíctica, abdicando de receita
própria e aumentando a despesa de investimento previsto nas infraestruturas
municipais.
Senhoras e Senhores Vereadores,
No balanço do exercício económico do Grupo Municipat, relativo ao ano 2021,
são incontornáveis a pandemia e o turbithão de acontecimentos que atteraram
a nossa vida coletiva. --------
De forma empenhada, proactiva e responsável os montijenses foram capazes
de se adaptar a um contexto de enormes dificuldades.
A terminar, deixamos uma patavra de reconhecimento público aos
trabalhadores e chefias do Município que, souberam fazer das fraquezas forças
honrando a nobre missão do serviço púbtico, atcançando resuttados com grande
profissionalismo.
Deixamos tamhÉm um agradecimento aos senhores Vereadores com petouros e
aos membros dos consethos de adminÍstração do Grupo Municipat consotidado,
ao movimento associativo, às ínstituições e a toda a população peto
compromisso assumido na resposta à pandemia e à doença covlD-l9 e ainda
peta participação que decidiram assumir na transformação do Concelho de
Montijo.".

DELIBERAçÃO: Aprovada com três votos a favor do PS e três abstenções,
duas da CDU e uma do PSD.

il - DtvtsÃo DE ORGÂNIZACIONAL IAUNICIPAL DE

TECNOLOGIAS E SISTEÍI^AS DE INFORI,IACÃO
1- PROPOSTA N.o 262t2O22 - APROVAçÃO DO RELATóilO F|NAL,
ADJUDTCAçÃO E 

^ 
|NUTA DO CONTRATO A CELEBRAR REFERENTE AO

CONCURSO PÚBLICO N.O 3/2022 LOCAçÃO OPERACIONAL DE EQUIPAI,TENTO
DE CÓPll E IA,TPREssÃo, INcLUINDo soFTwARE DE GEsTÃo, AssIsTÊNch
TÉCNICA E FoRNEcIMENTo DE coNsUrAívEF
Considerando que
1. Nos termos do disposto na alínea f) do n.o I do artigo 33.o do Regime Jurídico
das Autarquias Locais, aprovado peta Lei n.o 7512013, de 12 de setembro,
conjugado com o disposto no Código do Procedimento Administrativo, aprovado

a->a
çL
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peto Decreto-Lei n,o 412015, de 07 de janeiro, ambos os diplomas na sua

redação atua[.
2. De acordo com o disposto na alínea c) do artigo 5.% do Despacho n.o

1094812016 pubticado no Diário da Repúbtica, 2." Série, N.o 173, de I de
setembro de 2016.

3. Através da Detiberação do órgão executivo em reunÍão de 9 de fevereiro de
2022, sob a proposta n.o 1392A22, e do órgão detiberativo na reunião da
primeira sessão ordinária reatizada a 25 e 26 de fevereiro de 2A22, foi aprovada
a autorização prévia para assunção de compromisso pturianual nos termos e
para os efeitos previstos na Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em atraso.
Por deliberação do órgão executivo em reunião de 9 de fevereiro de 2022, foi
autorizada a abertura do concurso púbtico com pubticidade internacional para

"Locação Operacional de Equipamento de Cópia e impressão, inctuindo,
software de gestão, assistência técnica e fornecimento de consumíveis", peto
preço base de 489 780,00€ a satisfazer peta dotação 0210202A8, nos termos da
atínea a) do n.o I do artigo 20.o, do Decreto-Lei n.' 18/08 , de 29 de janeiro, na

sua versão atual, o qual aprovou o Código dos Contratos Púbticos. ---------------
No dia 02 dc maio dc 2022, realizou-se a abcrtura do concurso púbtico na
ptataforma eietrónica "Vortat.gov", [endo concorrido sete empresas, conforme
consta na referida ptataforma etetrónica e mencionado na ata n.o 3 de 6 de
maio de 2022, a qual Íica anexa à presente proposta e deta faz parte integrante,
Dar áali}lar;r-ss Aa Ara4n avarrrtirra am rarrniãa Aa 10 r{a mria Aa'líì'11 cah al gbllvllglgv Vv Vl 5qV 9^SV9$|YV Slll lsvlllqv ss l, v! allglv gS ÃVAÃ, JVy q

proposta n.o 22812022, foi autorizado a solicitação de esctarecimentos por

escrito, sobre o preço apresentado pelos concorrentes mencionados na ata n. o

3 de 6 de maio de 2022.
No dia 20 de maio de 2022, o júri notificou os concorrentes a solicitar os

respetivos esctarecimentos, ao qual responderam os concorrentes Ricoh
Portugat Unipessoal Lda. e Konica Minotta Business Solutions Portugal, Unipes.
nos termos constantes dos docurnentos í.1 e I .2 respetivamente que se anexa
ao presente Retatório Finat/Ata e dele fazem parte.
No dia 27 de maio de 2022, o júri em sede de audiência prévia, notificou todos
os candidatos por escrito para se pronunciarem sobre o conteúdo do respetivo
relatório pretiminar, ata n.o 4 de 27 de maio de 2022, a quat fica anexa à
presente proposta e dela faz parte integrante
Decorrido o prazo legat, o concorrente CBC-Sado, Lda. exerceu o seu direito de
pronúncia, nos termos constantes do documento Pronuncia CBC-SADO, o qual
fica anexa à presente proposta e deta faz parte integrante
Em consequência, o júri deliberou (conforme Ata n.o 5), por unanimidade
remeter o Retatório Finat, juntamente com os demais documentos que
compõem o Processo de Concurso n.o 312022 referente ao Concurso Púbtico

Ata n.o 14 de 15 de junho de2022
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para a Locação Operacionat de equipamento de cópia e impressão, incluindo
software de gestão, assistência técnica e fornecimento de consumíveis ao

Senhor Vereador do Pelouro da Divisão de Administração Organizacional (DAO),

na área da Unidade Municipa[ de Tecnologias e Sistemas de lnformação (UMTS|),

José Manuel Santos, para posterior submissão à Câmara Municipal, entidade
competente para a decisão de aprovar o retatório final.
PROPONHO:

1. Aprovação do Relatório Fina[, bem como a lista de ordenação finat de
concorrentes, no âmbito do Concurso Púbtico para a Locação Operacional de
equipamento de cópia e impressão, inctuindo software de gestão, assistência
técnica e fornecimento de consumíveis, nos termos do disposto na atínea f) do
n.o I do artÍgo 33.o do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado peta Lei
n," 7512012, de 12 de setembro, conjugado com o disposto no Código do
Procedimento AdmÍnistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 412015, de 07 de
janeiro, conjugado com o disposto do n.o 3 e 4 do artigo 148.o do Código dos

Contratos Públicos, aprovado peto Decreto-Lei n.o 11 1-812017, de 31 de agosto,
todos os diplomas na sua redação atuat.
2. Autorizar a adjudicação do contrato para a "Locação Operacional de
equipamento de cópÍa e impressão, inctuindo software de gestão, assistência
técnica e fornecimento de consumíveis", à empresa Ricoh Portugal Unipessoat,
Lda., peto vator de 290.237,04€ (duzentos e noventa mil duzentos e trinta e
sete euros e quatro cêntimos) a acrescer o IVA à taxa tegal em vigor, nos termos
do disposto na atínea f) do n.o 1 do artigo 33.o do Regime Jurídico das Autarquias
Locais, aprovado pela Lei n." 7512A12, de 12 de setembro, conjugado com o
disposto no Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n." 412015, de 07 de janeiro, conjugado com o disposto do n.o í do artigo 73.o

do Código dos Contratos Púbticos, aprovado pelo Decreto-Lei n.o í11-812017,
de 31 de agosto, todos os diplomas na sua redação atuat.
3. Aprovação da minuta do contrato da "Locação Operacional de equipamento
de cópia e impressão, incluindo software de gestão, assistência técnica e
fornecimento de consumíveis" a celebrar entre o município do Montijo e a
empresa Ricoh Portugal Unipessoal, Lda., minuta essa que se anexa e se dá por
integratmente reproduzida, para efeitos do disposto no artigo 98.o, n.o 1 do
Código dos Contratos Púbticos, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 111-812017, de
31 de agosto, na sua redação atual.

(Proposta subscrita pelo Senhor Vereador José Manuet Santos)

DELIBERAçÃO: Aprovada por unanimldade.

Ata n.o 14de15 dejunho de2022
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ilt - DtvrsÃo DE GESTÃO DE RECU HUAAANOS

1. PROPOSTA N.O 26312022 - ABERTURA DE PROCEDIMENTO CONCURSAL
COMUI,T PARA CONSTITUIçÃO DE RELAçÃO JURÍDICA DE EMPREGO PÚBLICO
POR TEI,TPO INDETER,IAINADO PARA A CARREIRA/CATEGORIA DE TÉCNICO
su PERtoR (NUTR|C|ON|STA)

Considerando que:
r { gestão dos refeitórios escolares das escotas do concelho é da
responsabitidade do Município, nomeadamente da Divisão de Educação; --------
. As refeições diárias dos atunos são etaboradas mediante uma ementa definida
por uma nutricionista, na quat são previstas todas as necessidades e
intoterâncias atimentares dos alunos;
. A técnica superior nutricionista que desempenhava funções na Divisão de
Educação consotidou mobitidade noutro MunÍcípio;
. Atualmente este posto de trabatho é ocupado por uma Técnica Superior com
vínculo laboral a termo incerto;
. O posto de trabalho em causa representa uma necessidade permanente do
servrço;
. Nos termos do n.o 4 do artigo 30.o da LTFp o órgão ou senriço pode recrutar
trabalhadores com e sem vínculo de emprego público;

' O lugar a ocupar está previsto no Mapa de pessoat para o ano
. Os encargos inerentes à ocupação do posto de trabatho em caqsa estão
contemptacios no orçamento para o ano 2022, não representando um acréscimo
de encargos para o Município, tendo em conta que o posto de trabatho a termo
incerto será substituído por um contrato por tempo indeterminado.
PRoPoNHo: Que nos termos previstos no n.o 1 do art.o 4.o do Decreto-Lei n.o
24912009, de 03 de setembro, na redação atual, seja concedida autorização
para abertura de procedimento concursat comum, para constituição de retação
jurídica de emprego púbtico por tempo indeterminado, cumprindo com o
estabetecido nos n.os 3 e 4 do artigo 30.o da Lei Geral do Trabatho em Funções
Púbticas (LTFP), aprovada peta Lei n.' 35t2014, de zg106, na redação atual,
para ocupação de 1 (um) posto de trabatho na carreira/categoria de Técnico
Superior (Nutricionista). -------

(Proposta subscrita peto Senhor Presidente da Câmara Municipat)

DELIBERAçÃO: Aprovada por unanimldade, --------

IV. DIVFÃO DE EDUCACÃO

í. PROPOSTA N.O 26412022 - APROVAçÃO OI TRANSFERÊNCh, PARA OS
AGRUPA,\{ENTOS DE ESCOLAS E ESCOLA NÃO AGRUPADA DO MUNICÍPIO OE
,l oNTlJo, Dos l,toNTANTEs FlNANcElRos DESTINADOS A ASSEGURAR os

Ata n.o 14 de 1 5 de junho de 2Q22
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ENCARGOS COr SERVTçOS EXTERNOS ESSENCTATS AO FUNCTONAÀ ENTO DAS

ESCOLAS DE 2.O E 3.O CICLOS DO ENSINO BÁSrcO E DO ENSINO SECUNDÁRIO .

O Decreto-Lei n.o 21129fi, de 30 de janeiro, na sua atual versão, procedeu ao
reforço das áreas que anteriormente foram descentratizadas para os

municípios, conferindo-lhes novas competências e organizando-as nas vertentes
de ptaneamento, Ínvestimento e gestão no domínio da educação. O mesmo veio
ainda regular o funcionamento dos consethos municipais de educação.
Como é do conhecimento de V. Exas., êffi reunião realizada em 15 de maio de
2019, esta Câmara Municipat detiberou ratificar o ato administrativo de
pronúncia sobre a concretização da transferência de competências no domínio
da educação, praticado pelo PresÍdente da Câmara, no âmbito do exercício do
direito previsto nos artigos 50.o, n.o 4, e 69.o, [.o 2, do Decreto-tei n.o 2112019,
na sua atual versão.
fubre a matéria, esta Câmara Municipat pronunciou-se favoravetmente sobre a
aceitação, entre outras, da competência de assegurar os encargos com os

serviços externos essenciais ao normal funcionamento das instatações (encargos
com água, etetricidade, gás, combustíveis, comunicações, limpeza, higiene e
material de escritório) em todas as escotas com 2.o e 3.o cictos do ensino básico
e ensino secundário do munÍcípio, nomeadamente as seguintes: EB D. Pedro
Varela, EB Pegões, Canha e Santo lsidro, EB Estevat, E5 com 3.o cicto Poeta
Joaquim Serra e ES com 3." ciclo Jorge Peixinho.
De acordo com o ponto 1. do artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 2112A19, de 30 de
janeiro, o financiamento das competências de investimento e gestão das
autarquias locaÍs e entidades intermunicipais em matéria de educação, é
assegurado pelos mecanismos previstos no respetivo regime financeiro e no
Orçamento do Estado.
Os pontos 2. e 3. do mesmo artigo estabetecem que o financiamento anual das
despesas em que os municípios incorram no exercício das competências de
contratação de fornecimentos e de serviços externos essenciais ao normat
funcionamento dos estabelecimentos educativos é catculado, para cada ano,
com base na despesa efetiva correspondente no ano anterior, é atualizado
tendo em conta a úttima taxa de inftação anuat apurada e pubticada pelo
lnstituto Nacional de Estatística, l. P. ----------
A Câmara Municipal de Montijo é assim responsável, desde o dia 1 de janeiro
de 2020, pelos encargos com os referidos serviços externos essenciais ao normal
funcionamento dos supra etencados estabetecimentos de ensino, cuja
transferência da titularidade ainda não se operou na totatidade, nos termos do
Decreto-Lei n.o 2í 12019, de 30 de janeiro, respeitando os valores definidos peto
Ministério da Educação para as diferentes tipotogÍas de despesa.

Ata n." 14 de 15 de junho de2022
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No dia 20 de outubro de 2021, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 44.o, do n.o 3

do artigo 32.o, da atínea d) do artigo 36.o e do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o
71/2019 e ao abrigo do disposto nos artigos 44! e seguintes do código do
Procedimento Administrativo, o 5r. Presidente da Câmara assinou Despachos
Detegatórios e Subdetegatórios de atgumas competências na área da educação
nos Diretores dos Agrupamentos de Escotas e Escota não Agrupada do município,
dentre as quais se inctuem as duas seguintes:
1. Assegurar os encargos das instatações das escotas de 2.o e 3.o cictos e do
ensino secundário retativos a timpeza, higiene e materiat de escritório,
mediante a transferência financeira, peta Câmara Municipat, em duodécimos,
do montante anuatmente recebido pela Autarquia, para este efeito, através do
Orçamento de Estado / Fundo de Financiamento da Descentralização (OE/FFD).
2. Assegurar, até que progressivamente a contratação dos respetivos

fornecimentos seja efetuada pela câmara Municipat, os encargos das
instalações das escotas de 2.o e 3.o cictos e do ensino secundário relativos a
água, etetricidade, gás, combustíveis e comunicações, nrediante a
transferência financeira, peta Autarquia, em duodécimos, do montante
anualmente recebido por esta, para este efeito, através do orçamento de
Estado / Fundo de Financiamento da Descentratização (OE/FFD).

ace ao exposto, PRoPoNHo a V. Exas. a aprovação da transferência, para os
Agrupamentos de Escotas e Escota não agrupada do município de Montijo, dos
vatores referentes aos montantes de transferência financeira do Fundo de
Financiamento da Descentralização para a Autarquia que se apresentam na
tabela seguinte:
A transferência financeira dos montantcs indicados, para os três Agrupamentos
de Escotas e Escota Não Agrupada, deverá ocorrer imediatamente após a
aprovação da presente Proposta.
0s Agrupamentos de Escolas e Escota não agrupada deverão continuar a remeter
mensatmente à Câmara Municipal cópias de todas as faturas relativas aos
serviços externos essenciais supra discriminados que forem liquidadas com os

F

Alnpamentos de Escolas /
t E---a- -a- l----/-, rvF ttsg ããt glnga

Forneelmentos e serviços
eríternos (eletricldade,

---L---LtcsrnDUtEtYSt, atua, qfÍr(ls
fluldoc e comunlcaçõec)

Formci'mentos e
têrvlços ert€rno!5

(iimpeza e higiene e
Ínaterhl de e*rltódo)

Agrupamento de Escotas MontÍjo (EB D. Pedro
Vareta) 17,769,00 €. 3.290,76 €

Agrupamento Escotas Poeta Joaquim Serra (EB

Esteval e ES com 3o ciclo Poeta Joaquim Serra)
35.411,76 €. 3.588,00 €

Agrupamento de Escolas de Pegões, Canha e
Santo lsidro (EB Pegões, Canha e Santo lsidro) 8.120,01 € 2.349,00 €

ES com 3o ciclo Jorge Peixinho 21.793,50 €

Totais E3.W4,27 €, 9.227,76€

Ata n.o 14 de 15 de junho de 2022



MUNICIPTO DO MONTTIO
CÂMARA MUNICIPAL

Livro 31

Fotha 3 I I

vatores transferidos peta Autarquia, acompanhadas de cópias dos respetivos
comprovativos de tiquidação
CODIGO ANO/TIPO/PROJETO: O8O4 2OZZ A 35

cÓotco oRçAn ENTAL: o5/o4o5o1o3

(Proposta subscrita peta Senhora Vereadora Maria Ctara Sitva)

DELIBERAçÃO: Aprovada por unanimidade.

v - DrusÃo DE SOCIAT E PROI,TOCÃO DA SAÚDE

í- pRoPosTA N.o 265t2O22 - PROTOCOLO DE CEDÊNCA DE ESPAçO, A
CELEBRAR COJI,T A CERCII,TA - COOPERATIVA DE EDUCAçÃO, REABILITAçÃO,
CAPACTTAçÃO r TNCLUSÃO DE IÂONT|JO E ALCOCHETE, NO ÂmglTO OO

DESENVOLVIÀ{ENTO DO PROJETO LOUCAA{ENTE
Considerando que:
1. A CERCIIúA - cooperativa de educação, reabilitação, capacitação e inctusão
de Montijo e Alcochete, C.R.L., está neste momento a desenvolver como
entidade promotora o Projeto LoucaÀ4ente;
2. Que, inicialmente, o Projeto tinha por base uma candidatura no âmbito do
POR Lisboa 2020, da denominada Prioridade de investimento - Estratégias de
Desenvolvimento Local Liderados petas Comunidades Locais, Medida Projetos
lnovadores e/ou Experimentais na área Sociat - "CAPACITAR O MONTIJO",
correspondendo ao timite geográfico de Íntervenção prevista na Btratégia de
Desenvotvimento Locat do GAL (Grupo de Ação Loca[), especificamente da
União de Freguesias do Montijo e Afonsoeiro - Bairro da Calçada, cuja
candidatura foi revogadal
3. Face a esta revogação, a CERCIIúA candidatou-se ao programa Cidad@os
Ativos da Fundação Calouste Gutbenkian, com o mesmo Projeto, aguardando o
deferimento do financiamento; -------
4. Pretende a CERCllviA concretizar o Projeto independentemente da obtenção
ou não de fínanciamento;
5. No âmbito do desenvotvimento do Projeto, está prevista a criação de um
espaço comunitário para artes e ofícios, que contribua para a promoção da
saúde mental e empreendedorismo, através da expressão cultural e inovação
socÍat;
6. Esse espaço prevê a dinamização de atelíers de artes e/ou ofícios,
nomeadamente pintura, fotografia, arte de rua, cerâmica, escrita criativa,
entre outros, dirigido a pessoas com doença mentat, onde se irão desenvolver
as suas capacidades artísticas, com a definição de um Projeto de vida com vista
à sua autonomia financeira. O objetivo é que as pessoas com doença mental
sejam co-dinamizadores do espaço, dando-thes responsabitidade e autonomia.

Ata n.o í4 de Í5 de junho de7027
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Esta metodotogia cotaborativa tem como pressuposto facititar a desconstrução
do estigma e preconceitos relativamente às pessoas com doença mental; ,-----
7. O espaço será ainda aberto à comunidade [oca[, com o objetivo de criar um
esPaço aberto, onde os utÍtizadores não estão integrados numa resposta social
tipificada e "rotutada" para pessoas com doença menta[.
8. A arte é a forma de comunicação e de rel,ação com quem utitiza o espaço, o
que desmistifica o preconceito da poputação retrativamente à doença mental,
sendo a arte uma forma positiva de mostrar à comunidade as capacidades das
pessoas, independentemente da sua condição de doente ou não doente;
9. Por deliberação de 19 de jutho de2021, titulada peta proposta n.o 1217lzaz1,
foi aprovada a celebração de um acordo de parceria, tendo em vista o
desenvolvimento e concretização do Projeto, entre a CERCIiM e o Município do
Montijo, nos termos do qual, este úttimo, se comprometeu a contribuÍr com a
cedência do espaço denominado "Cais coberto", edifício que faz parte da antiga
Estação Ferroviária do Montijo e que foi subconcessionado ao Município do
Montijo peta lP Património, para funcionamento do projeto LoucaMente; .----.-
10. Paratelamente, e tendo em vista a reatização das obras de requalificação
do espaço onde serão instalados os atelÍers artísticos, a Câmara Municipat do
Montijo atribuiu à CERCI^4A um apoio financeiro no montante de 118.650,23€
(cento e dezoito mÍt, seÍscentos e cinquenta euros e vinte e três cêntimos)
destinado a suportar os encargos com as obras de requalificação e adaptação
,{^ ^-^--^.uL, sJP<rYlJ,

11. Na presente data, as obras de requatificação e adaptação do espaço estão
concluídas; -----.-----
12. Nos termos do contrato de subconcessão celebrado entre o Município do
Montijo e a lP Património, foi dado a conhecer a esta entidade a intenção do
Município ceder o espaço em causa à cERcllM, tendo esta considerado, a
pretensão compatível com o objeto do contrato. ----------
13. A câmara Municipal do Montijo reconhece o papel fundamental que a
CERCIiM desempenha na prestação de apoios e cuidados educativos especiais a
toda a poputação do concetho que detes carece;
14. constituem atribuições do Município a promoção e satvaguarda dos
interesses próprios das respetivas populações, nos domínios da educação e ação
social ' cfr. n.o 1 e atíneas d) e h) do n.o 2 do art.o 23.o do Anexo I da lei n.o
7512013, de 12 de setembro, na sua atual redação;
PROPOE-SE QUE A CÂrr,UnA MUNtCtpAL DELTBERE:

Aprovar a mÍnuta de Protocolo que se anexa à presente proposta, deta fazendo
parte integrante para todos os efeitos legais, a cetebrar entre o Município do
Montijo e a cERCllvlA - cooperativa de educação, reabititação, capacitação e
inctusão de Montijo e Atcochete, CRL;

Ata n.o 14 de 15 de junho de2Q72
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(Proposta subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara Municipat)

DELIBEMçÃO: Aprovada por unanimidade.

2- PROPOSTA N.o 26612022 - CONTRATO-PROGRAI,iA A CELEBMR ENTRE O

rnuNrcÍPto DE À{oNTrJo E A ASSOC|AçÃO PARA FORI,IAçÃO PROF|SSIONAL E

DESENVOLVI,I,IENTO DO I,{ONTUO
Considerando que:
1- A Associação para Formação Profissional e Desenvolvimento do Montijo
(doravante, designada AFPDM), é uma Pessoa Cotetiva de Direito Privado, sem

fins lucrativos, constituída a 14 de jutho de 1999, ao abrigo do Decreto-Lei n.o

4198 de I de janeiro, sendo a última e única atteração estatutária de 13 de
novembro de 20í5;
2- O Município do Montijo possui estatutariamente o poder de nomear o
Presidente do Conselho de Administração da AFPDM, que por sua vez nomeia os

restantes membros do Conselho de Administração;
3- Nos termos da atínea b) do n.o 1 do artigo 19.o do Regime Jurídico da
Atividade Empresarial Local (doravante designado RJAEL), aprovado pela Lei n.o

50nA12, de 31 de agosto, na sua atual redação, o Município do Montijo exerce
influência dominante na
4- Constitui atribuição do Município promover ação social em conformidade com
a atínea h) do n.o 2 do artigo 23.o do Regime Jurídico das Autarquias Locais
(RJAL), aprovado peta Lei n.' 7512013, de 12 de setembro, na sua atual
redação;
5- Também, a AFPDM, em conformidade com o artigo 4.o dos seus estatutos,
tem por objeto o desenvolvimento tocal e regionat integrado, desenvolvendo
atÍvidades tais como educação, formação profissionat e quatificação dos

recursos humanos, bem como desenvolvimento de atividades cutturais
científicas tecnotogicas e pedagógicas sociais e ambientais;
6- O rendimento social de inserção (doravante designado RSI), instituído pela

Lei n.o 1312003, de 21 de maio, na sua redação atual, visa garantir mínimos

sociais, protegendo os grupos de maior fragÍtidade e vutnerabilidade, em

situação de pobreza extrema, distinguindo-se de outros apoios e prestações

sociais por incluir uma componente de integração e inclusão.
7- Assim, pretendendo garantir a continuidade dos níveis de proteção às

famítias em situação de pobreza, bem como reforçar a eficácia desta prestação

social, nomeadamente ao nível da eficácia do acompanhamento do contrato de
inserção dos beneficiários do RSl, e considerando a relevante importância das

autarquias tocais no desenvotvimento de uma intervenção de proximidade e na

criação de sinergias muttissectoriais locais, a transferência de competências

É

Âta n.o 14 de í5 dejunho de2022
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da Administração direta e indireta do Estado para o poder locat democrático,
operada peta Lei 5012018, de 16 de agosto, veio atribuir aos órgãos municipais
a competência para a celebração e acompanhamento dos contratos de inserção,
bem como os recursos necessários ao exercício, nomeadamente considerando
os inerentes custos de funcionamento, valorizando a subsidiariedade,
fundamental no exercício da ação sociat. ----------
8- Neste sentido, com a alteração de paradÍgma no que respeita à celebração
e ao acompanhamento do contrato de inserção, a coordenação do núcleo tocal
de inserção (NLl), passa a competir ao presidente da câmara municipat ou ao
vereador com competência detegada no domínio da ação sociat, sendo o
cumprimento de cada contrato de inserção assegurado pela Câmara Municipal,
através do técnico gestor do processo por aquele designado.
9' A AFPDM no âmbito da sua atividade cetebrou com o lnstituto da Segurança
sociat, lP (doravante designado, lss), um Protocolo de Rendimento social de
lnserção, (doravante designado RSI) onde assumiu a responsabitidade de
desenvotver as ações de acompanhamento dos beneficiários de RSI que visavam
assegurar uma efetiva participação dos mesmos na planificação e concretização
da inserção social, profissional e comunitária, como também, de uma maior
participação e responsabilização das instituições sociais locais retevantes
10- Em contrapartida, o Centro Distrital da Segurança Sociat de Setúbat (CDSS),

tinha como responsabilidade, prestar apoio técnico e financeiro para o
ciesenvoivimenio cias ações a ciesenvoiver peia instituição, acompanhar,
monitorizar e propor ações de melhoria à execução do presente Protocoto e
disponibitizar acesso aos suportes informação normalizados no âmbito do RSl. -

11- Porém, como foi expticitado supra, o Decreto.Lei 55t2020, de 1Z de agosto,
veio concretizar a transferência de competências para os órgãos municipais e
para as entidades intermunicipais no domínio da ação social, onde se incluem
as competências previamente protocotadas entre o l5S e a AFPDM, conforme
previsto no artigo 11.o do referido diploma.
12'Nesta senda, a Portaria 6512021, de 17 de março, veio estabetecer os
termos da operacionatização da transição de competências em matéria de
cetebração e acompanhamento dos contratos de inserção dos beneficiários do
RSI para as câmaras municipais, estabelecendo que "nas situações em que a
cetebração e acompanhamento dos contratos de inserção dos titutares de
rendimento social de inserção (RSl) se encontra protocolada com instituições
particutares de sotidariedade social (IPSS) ou equiparadas, a concretização da
transferência de competências para a câmara municipal ocorre nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n." 55/2020 e do n.o 2 do artigo 9.o" da referida
Portaria.
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13- Encontra-se estatuído, no n.o 2 do artigo 15.o do Decreto Lei 55/2020, de
12de agosto, que apesar de os protocolos vigentes caducarem no fim do prazo

inicial netes estabetecidos ou na data da sua renovação, podem os municípios
optar por celebrar novos acordos ou protocolos de cotaboração. ----------
14- Também, decorre do n.o I do artigo 47,o, conjugado com o n.o 3 do artigo
59.o, ambos do RJAEL, a possibitidade de o Município atribuir subsídios à

exploração, às associações participadas nas quais exerça uma influência
domÍnante, medÍante a prévia celebração de
15- Ainda, para o cumprimento do disposto no n.o 2 do artigo 47.o do RJAEL, o
contrato-programa deve definir detalhadamente o fundamento da necessidade
do estabelecimento da relação contratua[, a finatidade desta, o montante do
subsídio à exptoração, assim como a eficácia e a eficiência que se pretende
atíngir com a mesma, concretizando um conjunto de indicadores ou referenciais
que permitam medir a reatização dos objetivos, no sentido de regutamentar as

ações de acompanhamento dos beneficiários de RSI efetuadas peta AFPDM,

prestando a Clúftlapoio técnico e financeiro para o desenvoMmento das mesmas
açoes,
PROPÕE-SE, guê o executivo municipat detibe
APROVAR a cetebração de Contrato-Programa entre a Câmara Municipal de
Montijo e a Associação para Formação Profissionat e Desenvolvimento do
Montijo, e submete-to a detiberação da Assembteia Municipat, nos termos do
n.o 2 do artigo 15.o do Decreto lei 55/2020, de 12de agosto, da atínea a) do n.o

í do artigo 33.o, alinea h) do n.o 2 do artigo 23.o e atínea k), n.o í do artigo 25.o

da Lei n.o 7512013 de 12 de setembro.

(Proposta subscrita peta Senhora Vereadora lúaria Ctara Sitva)

DELIBERAçÃO: Aprovada com quatro votos a favor, três do PS e uma do PSD

e duas abstenções da CDU.

VI - DIVISÃO DE CULTURA. BIBLIOTECÂ. JUVENTUDE E DESPORTO

1- PROPOSTA N.o 267t2022 - |SENçÃO DE PAGA 
^ENTO 

DO VALOR DE

LOCAçÃO DO PAVTLHÃO firUNrCrpAL N.o Í À reOemçÃO pORTUGUESA DE

BASQUETEBOL PARA A REALTZAçÃO Oe TRETNOS DAS SELEçÕES XACTOXITS

DE BASQUETEBOL

Considerando que:
1. Os lvlunicípios dispõem de atribuições, designadamente, nos domínios dos
tempos livres, do desporto e da saúde, conforme referem as alíneas f) e g), n.o

2, artigo 23.", da Lei n.o 7512013, de 12109, na versão atual;
2. Constituem ainda atribuições dos Municípios "a promoção e satvaguarda dos
interesses próprios das respetivas poputações (...), designadamente no que diz
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respeito ao património, cuttura e ciência, conforme previsto no n.o 1 do art.o
23.o e na alínea e) do número 2 do artigo 23.o, do Anexo I à Lei n.o 75/2013 de
12 de setembro, na versão atua[
3. De acordo com o modelo da estrutura orgânica do Município do Montijo,
incumbe à Divisão de Cuttura, Bibtioteca, Juventude e Desporto, entre outras,
as funções de "colaborar (...) com outras entidades na organização de eventos
de natureza cuttural e desportiva, visando a dinamização das diferentes
estruturas cutturais e desportivâs...", ao abriga das atíneas d) e j), contantes do
artigo 9.o do Regulamento das Estruturas Flexíveis do Município do Montijo,
pubticado no Diário da Repúbtica, 2.a série n.o 94 de 1ó de maio
4. O reconhecimento, pela Câmara Municipal de Montijo, da importância da
prática de atiüdades desportivas e cutturais para a saúde física, mental e sociat
e bem-estar dos indivíduos e comunidades, e que se tem traduzido na
concretização de uma sótida potítica de promoção do desporto e da cultura em
estreita articulação e proxìmidade com as associações e com os intervenientes
das diversas atividades cutturais e desportivas com especiat incidência na
poputação mais jovem; -----------
5. O n.o 2 do artigo 5.o da Lei n.o 512007, de í6 de janeiro (Lei de bases da
AtÍvidade Física e do Desporto) que o Estado, as Regiões Autónomas e as
AutarquÍas Locais promovem o desenvotvimento da atividade física e do
desporto em cotaboração com as instituições de ensino, as associações
ciesportivas e as ciemais entidades, púoiicas ou privadas, que atuam nestas
áreas;
6. O disposto no n.o I e no r.o 2, atíneas a) e b), do artigo ó." da Lei n.o 512007,
de í6 de janeiro (Lei de bases da AtivÍdade Física e do Desporto), que Íncumbe
ao Estado, às Regiões Autónomas e às Autarquias Locais, a promoção e a
generalização da atividade física, enquanto instrumento essenciat para a
methoria da condição física, da qualidade de vida e da saúde dos cidadãos,
devendo, para o efeito, criar espaços púbtÍcos aptos para a atividade física e
desportiva e bem assim incentivar a integração da atividade física nos hábitos
de vida quotidianos bem como adoção de estitos de vida
7. A Federação Portuguesa de Basquetebol soticitou novamente aos serviços
competentes da DÍvisão de Cultura, Biblioteca, Juventude e Desporto da
câmara Municipal de Montijo, a cedência, a atribuição e a disponibilização, em
regime de isenção de tarifas, do Pavithão Municipal n.o 1, durante o mês de
jutho de 2022, em ordem à reatização de treinos e jogos das respetivas seteções
nacionais de basquetebof -------
8. O Regutamento Administrativo Municipat de Tarifas em vigor estabelece no
n.o 2 do artigo 4.o que podem ser criadas novas isenções tarifarias, distintas das
expressamente contemptadas no n.o 1 do mesmo preceito regutamentar,
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mediante deliberação da Câmara Municipal devidamente fundamentada,
consagrando o n.o 3 do artigo ó.o do mesmo diploma regulamentar as isenções
tarifarÍas retativas à utitização de equipamentos desportivos municipais; -------
9. A Federação Portuguesa de Basquetebol requereu para os efeitos constantes
da presente proposta, a utitização em regime de isenção de tarifas do Pavilhão
Municipal n.o 1 de acordo com as disponibitidades e possibitidades existentes. -

í0. Os custos da utitização e cedência deste espaço totatizam o valor de €835,20
acrescido de IVA à taxa [ega[, catculado com base nos vatores constantes no
Regulamento de Tarifas do Município do Montijo em vigor, para o períodos e
dias acima
PROPONHO: -----------
1. Que a Câmara Municipat, no âmbito das suas atribuições, designadamente
nos termos dasatíneaso) e u), o.o 1, artigo33.o, da Lei n.o 7512013, de 12 de
setembro, na sua versão atuat, detibere aprovar a cedência e o pedido de
isenção de pagamento de tarifas de utitização apresentado peta Federação
Portuguesa de Basquetebot, retativo à tocação do Paúthão Municipal n.o 1,
durante o mês de jutho de 2022, em ordem à reatização de treinos e jogos das
respetivas seteções nacionais de
2. Que a presente deliberação respeite o disposto no art.o 5ó.o da tei n.o
7512013, de 12 de setembro, na sua versão atual.
3. Notificar a Federação Portuguesa de Basquetebot.

(Proposta subscrita pelo Senhor Vereador José lytanuel Santos)

DELIBERAçÃO: Aprovada por unanimidade. - - - - -- --

2. PROPOSTA N.O 26E12O22. FESTA DE FINAL DE ANO LETIVO DA MUSIIAUSA
- POSTUM ltELÓDrCA, ASSOC|AçÃO CULTURAL E RECREATTVA, A REALTZAR

NO CINEilA-TEATRO JOAQUIâ,I D'ALMEIDA, NO DIA 05 DE JULHO DE 2022 ----
A Musimusa - Postura Metódica, fusociação Cutturat e Recreativa, Pessoa

Coletiva com o n.or e morada fiscat na

na União de Freguesias de Montijo e Afonsoeiro,
efetuou, à semelhança de anos anteriores, um pedido de utilização da sata
principal do Cinema Teatro Joaquim D'Almeida, para a reatização da sua Festa
de Final de Ano Letivo, na data de 05 de jutho de2022, petas 21h30.
Considerando que:
í. De acordo com a redação da alínea e) do fr.o2, do artigo 23.o, da Lei n.o

7512013, de 12 de setembro na $ra versão atual, a Câmara Municipat dispõe de
atribuições no domínio do "património, cuttura e ciência";

@
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2. "As autarquias locais têm património e finanças própríos, cuja gestão
compete aos respetivos órgãos", conforrne expresso no n.o 1 do artigo 6.o da Lei
n.o 7312013 de 3 de setembro, na sua versão atuat;
3. De acordo com o modelo da estrutura orgânica do Município de Montijo,
incumbe à Divisão de Cuttura, Bibtiotecas, Juventude e Desporto, entre outras,
as funções de "assegurar a gestão dos equipamentos cutturais municipais,
designadamente o Cinema-Teatro Joaquim d'Atmeida", de "promover e
coordenar as ações culturais municipais e estabelecer parcerias com entidades
externas, visando dinamizar e otimizar os meios e recursos disponíveis" e
também "colaborar (...) com outras entidades na organização de eventos de
natureza cutturale desportiva, visando a dinamização das diferentes estruturas
cutturais e desportivas existentes no Município", ao abrigo das atíneas d) e j),
constantes do art.o 9.", do Regutamento das Estruturas Ftexíveis do Município
de Montijo, publicado no Diário da RepúbÌica,2.^ série, n.o 94, de 1ó de maio;
4. O estiputado no n.o 2 do artigo 4.o do Regulamento e Tabela de Tarifas do
Município do Montijo segundo o qua[, por detiberação da Câmara Municipat de
Montijo, devidamente fundamentada, podem ser criadas novas isenções; ------
5. Os custos de utilização e cedência deste equipamento no valor de 1.270,38€,
acrescido de IVA à taxa [egat, calcutado com base nos vatores constantes no
Regutamento e Tabeta de Tarifas do Município do Montijo em vigor, na atual
conjuntura económica, afetam de sobremaneira as Ínstituições locais;
PROPONHO: ----------'
1. Que a Câmara Municipat delibere aprovar a isenção do pagamento totat da
locação da sata do Cinema Teatro Joaquim D'Almeida, com vista à reatização
da Festa de Finat de Ano Letivo da Musimusa - Postura Metódica, Associação
Cultural e Recreativa, no próximo dia 05 e jutho de 2A22.
2. Que a presente deliberação respeite o disposto no art.o 56.o da lei n.o
7512013, de 12 de setembro, na sua versão atual.
3. Notificar a Musimusa. .--------

(Proposta subscrita peto Senhor Vereador José Manuet Santos)

DELIBERAçÃO: lprovada por unanimidade. --------

3. PROPOSTA N.O 26912022. FESTA DE FINAL DE ANO LETIVO DO COLÉGIO
CANTINHO DAS DESCOBERTAS, A REALIZAR NO CINEI,IA-TEATRO JOAQUIM
D'ALl,tElDA, NO DIA 24DE JUNHO DE2022
O Cotégio Cantinho das Descobertas, N.o de ldentifìcação Fiscat e
sede na na União de Freguesias de MontÍjo
e Afonsoeiro, efetuou, à semethança de anos anteriores, um pedido de locaçáo
do Cinema Teatro Joaquim D'Atmeida, para a reatização da sua Festa de Finat
de Ano Letivo, na data de24 de junho de2022, petas 18h00.
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Considerando que:
1. De acordo com a redação da atínea e) do fr.o 7, do artigo 23.o, da Lei n.o
7512013, de í2 de setembro na sua versão atual, a Câmara Municipal dispõe de
atribuições no domínio do "património, cuttura e ciência";
2. 'As autarquias tocais têm património e finanças próprios, cuja gestão
compete aos respetivos órgãos", conforme expresso no n.o í do artigo 6.o da Lei
n.o 7312013 de 3 de setembro, na sua versão
3. De acordo com o modelo da estrutura orgânica do Município de Montijo,
incumbe à Divisão de Cuttura, Bibliotecas, Juventude e Desporto, entre outras,
as funções de "assegurar a gestão dos equipamentos cutturais municipais,
designadamente o Cinema-Teatro Joaquim d'Almeida", de "promover e
coordenar as ações cutturais municipais e estabelecer parcerias com entidades
externas, visando dinamizar e otimizar os meios e recursos disponíveis" e
tamtÉm 'cotaborar (...) com outras entidades na organização de eventos de
natureza cultural e desportiva, visando a dinamização das diferentes estruturas
cutturais e desportivas existentes no Município", ao abrigo das alíneas d) e j),
constantes do art.o 9.o, do Regulamento das Estruturas Ftexíveis do Município
de Montijo, publicado no Diário da Repúbtica,2,'série, n.o 94, de 16 de maio;
4. Os custos de utitização e cedência deste equipamento no vator de 1.270,38€,
acrescido de IVA à taxa legat, catcutado com base nos vatores constantes no
Regutamento e Tabela de Tarifas do Município do Montijo em vigor, na atual
conjuntura económica, afetam de sobremaneira as instituições locais;
PROPONHO: -----------
Í. Que a Câmara Municipat detibere aprovar a redução em 50 % do vator total
da locação da sala do Cinema Teatro Joaquim d'Almeida, com vista à realização
da Festa de Finat de Ano Letivo do Cotégio Cantinho das Descobertas, no
próximo dia24 de junho.
2. Que a presente detiberação respeite o disposto no art.o 5ó.o da lei n.o

7512013, de 12 de setembro, na sua versão atual.
3. Notificar o Cotégio das Descobertas.

(Proposta subscrita peto Senhor Vereador José Manuet Santos)

DELIBERAçÃO: Aprovada por unanimidade. --------

4. PROPOSTA N.O 27012022 . PEDIDO DE CEDÊNC|A DO CINEI,IA.TEATRO
JOAqUh,t D',ALl,tEtDA PARA HOt ENAGEI AO CAVALETRO LUíS ROUXTNOL

PELOS 35 ANOS DE ALTERNATIVA, NO DIA 23 DE JUNHO DE2022
A Tertútia Óbvia, Lda. com o NIF Contribuinte e morada fiscat na

Redondo, efetuou, um pedido de cedência do

p_
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Cinema-Teatro Joaquim D'Atmeida para Homenagem ao Cavateiro Luís Rouxinot
petos 35 anos de Alternativa, no dia 23 de junho de Z0ZZ, petas 19h00
Considerando

í. De acordo com a redação da alínea e) do i.o 2, do artigo 23.o, da Lei n."
7512013, de 12 de setembro na sua versão atuat, a Câmara Municipat dispõe de
atribuições no domínio do "património, cuttura e ciência";
2. 'As autarquias locaÍs têm património e finanças próprios, cuja gestão
compete aos respetivos órgãos", conforme expresso no n.o í do artigo ó.o da Lei
n.o 7312013 de 3 de setembro, na sua versão atua
3. De acordo com o modelo da estrutura orgânica do Município de Montijo,
incumbe à Divisão de Cuttura, Bibtiotecas, Juventude e Desporto, entre outras,
as funções de "assegurar a gestão dos equipamentos cutturais municipais,
designadamente o Cinema-Teatro Joaquim d'Atmeida", de ,,promover e
coordenar as ações cutturais municipais e estabelecer parcerias com entidades
externas, visando dinamizar e otimizar os meios e recursos disponíveis" e
também "colaborar (...) com outras entidades na organização de eventos de
natureza cuttural e desportiva, visando a dinamização das diferentes estruturas
culturais e desportivas existentes no Município", ao abrigo das atíneas d) e j),
constantes do art.o 9.o, do Regulamento das Estruturas Flexíveis do MunicípÍo
de Montijo, publicado no Diário da Repúbtica, 2." série, n.o 94, de l6 de maio;
4. O estiputado no n.o 2 do artigo 4.o do Regutamento e Tabel.a de Tarifas do
ll..-:-í^:^ l^ ll--r::- l- - ----l - -, J-.!. . t,vruilrLtptu uu rvtuiltuíJ )çSultqs u qua[, por seuDeraçao oa Lamara fnunlclpat og
Montijo, devidamente fundamentada, podem ser criadas novas isenções; ------
5. os custos de utilização e cedência deste equipamento, no valor de ,l.058,ó5€,

acrescido de IVA à taxa legat, calcutado com base nos valores constantes no
Regutamento e Tabela de Tarifas do Município do Montijo em vigor, na atual
conjuntura económica, afetam de sobremaneira as instituições Locais;
PROPONHO: -----------
1. Que a Câmara Municipal detibere aprovar a isenção do pagamento total da
locação da sala do Cinema Teatro Joaquim D'Almeida, com vista à realização
da Homenagem ao Cavaleiro Luís Rouxinol pelos 35 anos de Atternativa, no dia
23 dejunho de2022.
2. Que a presente detiberação respeite o disposto no art.o 5ó." da lei n.o
7512013, de 12 de setembro, na sua versão atuat.
3. Notificar A Tertútia Óbvia, Lda.

(Proposta subscrita pelo Senhor Vereador José Manuel Santos)

DELIBERAçÃO: Aprovada por unanimidade.
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vlr - DlvlsÃo DE oBRAs. SERV|CoS URBANOS. A'IABIENTE E QUALIDADE DE

p

VIDA

1- PROPOSTA N.' 27112022 . DECISÃO DE CONTRATAR E DECISÃO DE

AUTORTZAçÃO Ol DESPESA, APROVAçÃO DO PREçO BASE, DECTSÃO DE

ESCOLHA DO PROCEDil,IENTO, DECFÃO DE NÃO CONTRATAçÃO pOn LOTES,
APROVAçÃO DAS PEçAS DO PROCED|À^ENTO, DESTGNAçÃO DO JÚru DO

PROCEDIi,TENTO, DESTGNAçÃO DO GESTOR DO CONTRATO E AUTORTZAçÃO
PARA ASSUNçÃO DE COMPRO,I,ilSSO PLURTANUAL NOS TERr{OS DO D|SPOSTO

DA ALíNEA B), N.o í CONJUGADO COM O N.o 6 DO ARTTGO 22.o DO DECRETO-

LEI N.o 197t99, NA SUA REDAçÃO ATUAL; LOCAL: UNÁO DAS FREGUESTAS

DE rioNTlJO E AFONSOETRO; OBRA: CONSTRUçÃO ANEH À GALER|A
l,tUNlClPAL; PROCESSO: F -O5 12O22

Considerando que:
a) Nos termos do n.o I do artigo 23.o da Lei n.o 7512013, de 12 de setembro,
'constituem atribuições do município a promoção e satvaguarda dos interesses
próprios das respetivas populações, ...".
Assim e de acordo com o disposto, alínea €), Íì. o 2 do artigo 23.o da citada Lei,
o município dispõe de atribuição no domínio do Património, cultura e ciência;
b) O projeto "Acessibitidades à Gateria Municipat de lilontijo" será objeto de
candidatura do Município ao PRR - Ptano de Recuperação e Resitiência, no
âmbito do Aviso de Abertura de Concurso INVESTIMENTO RE-C03-i02:
Acessibilidades 360.o N.o 21C03-i0212021 - Programa de lntervenção nos
Edifícios Públicos (PIEP);

c) A execução desta obra decorrerá no lote contiguo ao edifício da Gateria
Municípal e tem como objetivo a instatação de um etevador, cap.v de garantÍr
a acessibitidade a todos os utentes do Edifício da Galeria Municipat e a execução
de um jardim;
d) Esta obra se consubstancia numa melhoria significativa pois irá vatorizar o
edifício existente e ampliar a oferta ao nível do equipamento/espaço público;
e) A Câmara Municipal não dispõe de recursos próprios para a reatização direta
desta empreitada; ---------
f) O preço base do procedimento, que neste caso corresponde ao valor estimado
do presente contrato, é de 231.83ó,16 € (duzentos e trinta e um mi[, oÍtocentos
e trinta e seis euros e dezasseis cêntimos), acrescido de IVA à taxa tegat em
vigor, fundamentado com base no orçamento, apenso ao processo, elaborado
peto pr{etista, externo à Autarquia, sendo este um dos etementos que
integram o conteúdo do projeto de execução, de acordo com a Portaria n.o 701 -

H12008, de 29 de jutho, orçamento esse atuatizado em função dos preços
praticados no mercado.
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g) De acordo com o disposto no artigo 38.o do ccP e face ao preço base, se
adote o procedimento de Concurso Público, sem publicação de anúncio no
JouE, com fundamento na alínea b) do artigo 19.o do ccp que permite a
cetebração de contratos quando o seu valor for inferior ao limiar referido na
a[ínea a) do n.o 3 do artigo 474.' do referido diptoma.
h) Nos termos da atínea c), n.o 1 do artigo 40." do CCp, as peças do
procedimento de formação de contrato no concurso púbtico, são o anúncio, o
programa do procedimento e o caderno de encargos.
Nos termos do n.o 2 do referido artigo 40.o do ccP, as peças do procedimento,
com exceção da minuta do anúncio, são aprovadas peto órgão competente para
a decisão de contratar. ---------
i) O prazo de execução previsto para a obra é de 180 dias;
j) Nos termos do disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o da Lei n.o gtzol?.,
de 21 de fevereiro (repubticada em anexo à Lei n.o 22t2015, de 17 de março),
que aprova as regras apticáveis à assunção de compromissos e aos pagamentos
em atraso das entidades públ,icas, estão sujeitos a autorização prévia da
Assembleia Municipal, independentemente da sua forma jurídica, inctuindo
novos projetos de investimento ou a sua reprogramação, contratos de locação,
acorcios <ie cooperação técnica e financeira com os municípios e parceiros
púbtico-privadas.
k) A abertura de procedimento retativo a despesas que deem lugar a encargo
araananlal aa n<fa A^ ',^ ^^^ ^^^^Â-i-^ ^,. -..- -:- -^:- - l^ --,-vrYqrrrsrrlql slll lllqlJ \ls ttlll clllU slLrllvllllLl', (,U Elll Cfllu quts: lldu >ts'.Jcl U UCI SUCI

realização, superior a€99.759,58, em cada um dos anos económicos seguintes
ao da sua contratação e o prazo de execução de três anos, carece de
autorização da Assembteia Municipat (cf. atínea b), Íì.o 1 conjugado com o n.o 6
do artigo 22." do Decreto-Lei n." 197199, de 8 de junho).
t) Está prevista rubrica para a presente empreitada no Ptano Plurianual de
lnvestimentos dos anos 2A22-2026, sob o código da classificação económica
A9107010301 e o código/ano/número do proj. ação 0i06 Z0Z07A.
PROPONHO: --------'--
í - A abertura do procedimento por concurso Público para a execução da
empreitada Construção anexa à Gateria MunicÍpat ao abrigo do disposto na
atínea c), Íì." 1 do artigo 16.o conjugado com a a[ínea b) do artÍgo 19.o e do
artigo 130.o do Código dos contratos Públicos, na sua atual redação, peto preço
base de 231.836,16 € (duzentos e trinta e um rnit, oitocentos e trinta e seis
euros e dezasseis cêntimos), acrescidos do IVA à taxa tegat em vigor, de acordo
com os fundamentos etencados nas atíneas f) e g).
2 ' Aprovar as peças do procedimento por concurso púbtico, QU€ são parte
integrante do processo, em conformidade com o mencionado na atínea h),
programa de procedimento e caderno de encargos. ----------
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3 - Aprovar a composição do seguinte júri, a que se refere o artigo ó7.o do CCP,

o qual terá as competências para prestar, por escrito, os esctarecimentos das
peças do procedimento nos termos do artigo 50.o e ainda as identificadas no n.o
í do artigo 69.o do referido diptoma:
. Presidente - Maria Hetena dos Santos Carvalho, Técnica Superior da Divisão
de Obras, Serviços Urbanos, Ambiente e Quatidade de
. Vogal Efetivo - Bruno Gonçato das Dores Sousa Miguel, Técnico Superior da
Divisão de Obras, Serviços Urbanos, Ambiente e Quatidade de Vi
. Vogal Efetivo - António Manuel dos Reis Pereira, Técnico Superior da Divisão
de Obras, Serviços Urbanos, Ambiente e Qualidade de
. Vogal Suptente - Anabela Jorge Gameiro, Técnica Superior da Divisão de
Obras, Serviços Urbanos, Ambiente e Qualidade de
. Vogat Suplente - Nuno Fitipe Alves Garrete, Técnico Superior da Divisão de
Obras, Serviços Urbanos, Ambiente e Quatidade de Vida.
Antes do início de funções, os membros do júri, subscrevem declaração de
inexistência de conftitos de Ínteresses, conforme modeto previsto no anexo Xlll
do CCP.

Nas fattas e impedimentos do membro que preside ao júri este será substituído
peta 1.o vogat efetivo.
4' Designar para acompanhamento da execução do contrato, o gestor do
contrato Sr. Eng.o Luís Pedro Saraiva Dias Ferreira, TécnÍco Superior afeto à
Divisão de Obras, Serviços Urbanos, Ambiente e Quatidade de VÍda, nos termos
do disposto no n.o 1, do artigo 290."-A do CCP, o qual subscreverá também a
declaração de inexistência de conftitos de interesses, conforme modelo
previsto no anexo Xlll do CCP. ------
5- Submeter à aprovação da Assembteia Municipat a autorização prévia para

assunção de compromisso pturianual, relativo à cetebração do contrato de
Construção anexa à Galeria Municipal, a que corresponde um preço base de
231.836,16 € + lVA, com efeÍtos orçamentais e económicos nos anos de 2022 e
2023, a satisfazer peta rubrica orçamentat 09/07010301 e projeto/ação 010ó
2020 78, nos termos da atínea b), Íì.o í conjugado com o n.o 6 do artigo 22f da
Decreto-Lei n.o 197199, de 8 de junho, bem como na alínea K) , n.o 2 do artigo
25.o da Lei n.o 7512013, de 12 de setembro, na sua redação atuat.
ó- Que a presente detiberação seja publicitada, nos termos do artigo 56.o da
Lei n.o 7512013, de 12 de setembro, na sua redação atual.

(Proposta subscrita peto Senhor Presidente da Câmara Municipal)

DELIBERAçÃO: Aprovada por unanimidade. --------

,r+'t'-
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Petas vinte e uma horas e dois minutos, interrompeu-se o período Antes da
Ordem do Dia e deu-se início ao período de intervenção do público, em
cumprimento do disposto no n.o I do artigo 22.o do Regimento da Câmara
Municipal de Montijo

TNTERVENçÃO OO PÚBLrcO--

O senhor munícipe Paulo Soares Jorge, interveio na qualidade de
representante da Comissão de Utentes de Transportes Púbticos Rodoviários de
Montijo e leu um comunicado, cujo teor se reproduz: "Sr. Presidente, Sras. e
Srs. Vereadores, Sras. e Srs. Assistentes presentes e que nos acompanham
através das Redes Sociais. A Comissão de Utentes de Transportes Públicos
Rodoviários de Montijo, considerando, de uma forma geral, desastrosa para os
utentes, por insufÍciente preparação, o início da atividade da Carris
Metropotitana na zona 4, sob a responsabitidade da Atsa Todl, apetou todos os

interessados que nos fizessem chegar informações sobre as deficiências do
serviço prestado, bem como sugestão acerca do seu methoramento. Acerca dos
horários e das carreiras, dada a confusão estabetecida no início da operação,
informou-nos a carris Metropotitana que, até ao fim desta semana seriam
arqlfrqllaa rr rallara hrr{rlrr - -rÒf--- -----!--- J-- Tf'f J- J--pÍ.ilis.rsss os âíì[ìgüs nsÍaÍìüs e an[igas caÍreiÍas üos i5i, cú que úgnios
informação em detathe na nossa, página do Facebook, quando as carreiras e
respetivos horários deveriam estar bem visíveis em cada paragem. Esta semana
veio já a púbtico que e Carris Metropolitana apenas estará. a funcionar em pleno
no final de agosto. o que ouviremos nós na próxima semana? E até finat de
agosto? Quem sofre, entretanto? OS UTENTES! É intenção desta comissão,
proceder à maior recotha de informação possívet, através de todos os meios ao
nosso alcance, para, mediante a evolução da situação, tomarmos a iniciativas
consequentes e adequadas à defesa do direito à quatidade de serviço devido a
todos os utentes. São centenas, as queixas chegadas a esta comissão e
recothidas por nós através de outras fontes, que estamos a sintetízar neste
momento. Os mesmos tipos de queixas foram transmitidas petos utentes, por
certo, aos gabinetes de vereação, bem como aos serviços da Presidência desta
câmara Municipat. A câmara Municipal de Atcochete esteve, no dia 6 de junho,
reunida na sede da Área Metropotitana de Lisboa (AML), com o primeiro
secretário da At\ÂL, Carlos Humberto e os administradores da Transportes
Metropotitanos de Lisboa (TML), Faustino Gomes e Rui Lopo, para apresentar,
pessoatmentê, as queixas dos utitizadores. No dia 0/ de junho (18h00), por
proposta do Presidente da Câmara Municipat de Alcochete, teve lugar uma
reunião com caráter de urgência entre os responsáveis da AÀÂL, da TML e dos
seis municípios da área quatro (Atcochete, Barreiro, Moita, Montijo, Pal,mela e
Setúbat), para que se encontrassem as necessárias e tão urgentes respostas.
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Tendo esta Câmara Municipal estado presente nessa reunião, vem esta comissão
inquirir o Exmo. 5r. Presidente acerca do que tá de terá passado e quais as

conclusões da mesma. Senhor Presidente, os utentes dos Transportes Públicos
Rodoviários de Montíjo, não pondo em caus, como já referimos nesta sata, o
modelo de operação adotado, necessitam URGENTEMENTE que ete FUNCIONE

em motdes que vão de encontro às necessidades dos utentes. Em 20í8 esta
comissão exigiu dos TST mais horários e mais carreiras. Hoje, tendo sido
estabetecidas mais carreiras apresentamos aqui a urgente necessidade de
serem criadas mais algumas, por serem necessárias e de que os horários sirvam
efetivamente as necessidades dos utentes. Como eleito peta poputação de
Montijo, solicitamos-lhe, 5r. Presidente, que defenda junto das entidades
responsáveis, os interesses dos Munícipes Utentes de transportes rodoviários e
que os mantenha devidarnente informados sobre os progressos obtidos neste
tão importante campo da vida da nossa cidade. Os utentes de transportes
rodoviários de lvlontijo, neste momento, dispensam patavras e argumentos,
necessitam URGENTEMENTE de ACçÃO.".

O Senhor Presidente da Câmara À{unlcipal, Nuno Ribeiro Canta, agradeceu a

intervenção do munícipe e reiterou a informação prestada no início da presente
reunião. Acrescentou que a câmara se encontra disponívet para atender às

preocupações que a comissão entenda necessária para melhorar o transporte
púbtico, esperando gue a comissão contribua com elementos, para uma

discussão isenta e transparente, porque o interesse da câmara e da comissão
de utentes é construir um melhor sistema de transporte e com mais quatidade
para todos.

O senhor munícipe Fernando Eusébio, interveio na quatidade de dirigente do
Ctube Desportivo Cuttural e Recreativo "Os Unidos" para dizer que o clube no
passado dia treze comemorou o seu aniversário com a reatização de quatro dias
de festividades, onde foi homenageado o santo padroeiro, Santo António, e
onde a poputação manifestou satisfação petos eventos. Agradeceu o apoio
financeiro e não financeiro da Câmara Municipal, do vereador José Manuel
Santos, da PSP e do Comando Distrital de Setúbal, dos bombeiros e dos
trabalhadores da Câmara Municipal na montagem do palco e da parte etétrica.
Disse que às três horas e três minutos do presente dia vandatizaram a sede do
clube "Os Unidos", destruindo todas as janelas, com um prejuízo de centenas
de euros. Disse ainda que em 23 de maio de 2015, o dia da consagração do
bicampeonato a Casa do Benfica do Montijo festejou duplamente com a

inauguração de um novo espaço no 1.o andar da sua sede social, localizada na
Praça da Repúbtica, citando uma notícia sobre a inauguração desse espaço.

z
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lnformou que a Casa do Benfica do Montijo está encerrada, que tem
conhecimento que o ctube se encontra disponível para cotaborar e como
considera que aquela sede terminou, solicita, em nome dos benfiquistas e
membro da tista eteita que até hoje se encontra em funcionamento, que a
Câmara Municipat apoie a Casa do Benfica do Montíjo

O Senhor Presidente da Câmara AAunicipal, Nuno Ribeiro Canta, agradeceu a
intervenção do munícipe e congratulou o Ctube Desportivo Cultural e Recreativo
"Os Unidos" pelas suas festividades. Lamentou, no entanto, o assatto ocorrido,
e demonstrou preocupação pelo vandalismo da sede do ctube, considerando que
é um ato difícit de entender num bairro pacífico como é o Bairro da Liberdade.

Quanto à Casa do Benfica, tamentou iguatmente o facto de a mesma estar
encerrada e referiu que a câmara estará sempre disponível para apoiar qualquer
ctube. Disse que a Casa do Benfica tem uma história significativa no
desenvotvimento do basquetebot feminino, com equipas importantes, tanto a
nível regionat, como nacional, esperando que a Casa do Benfica uttrapasse os
problemas e votte a ter a grandeza que sempre teve em Montijo.

A senhora munícipe Àlaria lúascarenhas, interveio na quatidade de
i-epiesÉrrtarile e codireLora artística da Companhia lviascarenhas-rúaÉins para
dizer que na sequência da ultima reunião de câmara de um de junho de dois
mil e vinte e dois o Senhor Vereador João Afonso fez um conjunto de
dectarações ace!'ca da Companhia À,l.ascarenhas-lc{.a!'tins e da sua relação som a
autarquia, tendo soticitado de imediato uma reunião com os senhores
vereadores do PSD, no sentido de pedir esclarecimentos. Disse que esse pedido
foi feito logo no dia seguinte com carácter de urgência, e que embora tenha
merecido resposta breve do Gabinete de Apoio a seis de junho afirmando que a
reunião seria agendada oportunamente, não resuttou no agendamento de
nenhuma reunião até hoje, considerando fatta de vontade em clarificar o
assunto. Disse que a situação é grave, porque várias afirmações que foram feitas
acerca da Companhia Mascarenhas-lvtartins não correspondem à verdade,
tratando-se, portanto, de declarações difamatórias, sendo urgente a correção
pública destes dados pelo senhor vereador que as proferiu, de forma a restituir
o bom nome desta entidade e dos seus diretores e companheiros. Disse que
tendo em conta a ausência do vereador João Afonso, que considera oportuno
questionar o vereador ltídio Massacote sobre se podia esctarecer e qual é a
posição do PSD em relação a este assunto.

O Senhor Presidente da Câmara lúunicipal, Nuno Ribelro Canta, agradeceu a
intervenção da munícipe e referiu que a câmara sobre a Companhia
Mascarenhas-Martins é muito ctara e transparente. Disse por isso querer
testemunhar, em nome da Câmara Municipat, o trabalho cultural extraordinário
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que a Companhia Mascarenhas-Martins tem feito pela cidade, referindo que
quem otha de boa-fé para o trabalho da Companhia Mascarenhas-Martins não
pode deixar de reconhecer que tem tido um trabalho cuttural que fortatece e

engrandece o l.iontijo, tendo sido essa a ideia que orienta a câmara no
estabelecimento de acordos com a companhia, que certamente no futuro
passam também ao nível da programação dos equipamentos cutturais. ----------

O Senhor Vereador llídio lÂassacote, no uso da patavra, lamentou que o
vereador João Afonso não esteja presente para responder. Disse que teve a
oportunidade de dizer que não concordava e que não se revê com a posição do
vereador João Afonso, acrescentando que também não representava a posição

oficiat do PSD.

O senhor munícipe Pedro Caria, interveio para dizer que é üce-presidente da
concelhia do PSD e que a munícipe Maria Mascarenhas fez uma acusiìção que o
vereador João Afonso tinha feito uma acusação difamatória, mas que não
concretizou, pelo que gostava que concretizasse. Disse ainda que gostaria
também de perguntar o motivo do vereador ltídio Massacote não concordar com
a posição do vereador João Afonso.

O Senhor Presidente da Câmara }lunicipal, Nuno Ribeiro Canta, referiu que
o período da intervenção do púbtico não é para que os munícipes cotoquem
questões a outros munícipes ou até questionem sobre as posições partidárias
dos membros da câmara, afirmando que para esse debate existem os espaços
adequados, e que esse espaço não é certamente o período do púbtico numa
reunião de câmara, por isso, lamenta o desrespeito que o munícipe manifestou
peto órgão, peto regimento e peta Lei.

Não tendo existido mais interuenções do púbtico presente, deu-se por
terminado o período de intervenção do público e retomou-se o período Antes
da Ordem do Dia.

O texto das detiberações (propostas) foram aprovadas em minuta, nos termos
da detiberação tomada em reunião ordinária da Câmara Municipat de 2í de
outubro de 2021, titulada peta Proposta n.o 0112021, tendo para o efeito sÍdo
assinadas peto Senhor Presidente da Câmara e por quem as lavrou.

E não havendo mais nada a tratar, o Senhor Presidente da Câmara lrtunicipal
dectarou encerrada a reunião pelas vinte e três horas e sete minutos, da quat
se lavrou a presente

\),-y--L

t"rJ*trfr=f ì,{a nglt-lO ,Técnica Superior da Divisão
de AdmÍnistração Organizacionat, a escrevi e assino.--

Ata n.o 14 de í5 de junho de2022



ffi
MUNrcíPN DO MONTIIO

cÀvuu uutttcpnr-

LÍvro 3Í

O Presidente da Câmara lÁunicipal,

A PÍelentÊ rta foi €taboradr em confomldadr om o no,o acordo wtográfiço da Lingua PoÍtuguËa já en vÍgor,
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